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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ATA DA DUCENTÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Aos doze e treze dias do mês de agosto de dois mil e nove, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde Omilton Visconde, Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala “B”, Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Ducentésima Reunião Ordinária do CNS. O Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, procedeu à abertura dos trabalhos com saudação aos presentes e aos internautas que acompanhavam a reunião em tempo real. Em seguida, apresentou a pauta para a qual não houve destaques. Também informou que recebeu convite para uma reunião com o secretário de gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, às 15 horas. ITEM 2 – APROVAÇÃO DA ATA DA 199ª REUNIÃO ORDINÁRIA - Apresentação: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS. Deliberação: a ata foi aprovada por unanimidade. Inversão de pauta. ITEM 6 – RESOLUÇÕES DO CNS NºS 417 E 420; RECOMENDAÇÃO DA CIAN; SEMINÁRIO DA CIAN; APRESENTAÇÃO DOS GTS DO CNS; PROJETO DE LEI Nº 2099/1999 – RECOMENDAÇÃO DA MESA DIRETORA; E INFORMES E INDICAÇÕES - INFORMES E INDICAÇÕES - Coordenação: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS. Apresentação: Rozângela Fernandes Camapum, Secretária-Executiva do CNS. Primeiro, a Secretária-Executiva do CNS informou o Pleno sobre o Decreto Presidencial que altera os valores das diárias de R$ 120 para R$ R$ 321,10 (reuniões do CNS) e de R$ 120,00 para R$ 224,20 (outras atividades). Explicou que a SE/CNS está negociando com o Ministério da Saúde a adoção dos valores definidos no decreto. De todo modo, destacou que será necessário ajustar as despesas do Conselho, porque esse aumento terá impacto no orçamento do CNS. Nesse sentido, propôs que fossem indicados três representantes para as caravanas em defesa do SUS ao invés de cinco. Disse que, em muitos casos, será possível definir a delegação com os conselheiros que residem no local da caravana. Conselheira Gysélle Saddi Tannous perguntou se foi acordada a realização da caravana de Mato Grosso do Sul. A Secretária-Executiva do CNS informou que a caravana de Mato Grosso do Sul está marcada para o dia 27 de novembro de 2009. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt manifestou preocupação com a diminuição do número de participantes nas caravanas, porque é fundamental garantir ampla participação nesse processo. Assim, propôs manter a decisão de indicar cinco representantes mais o Presidente do CNS e o Conselheiro Antônio Alves. Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu que fosse feito levantamento das atividades do CNS a fim de verificar onde serão feitos os cortes, considerando que possivelmente não haverá suplementação orçamentária, por conta da queda na arrecadação. Além disso, salientou a necessidade de participação mais ativa dos conselheiros nas caravanas. O Presidente do CNS propôs que o Pleno avalie as situações em que a demanda for maior que o número de vagas. A Secretária Executiva do CNS informou que o orçamento do CNS para 2009 é de R$ 6,8 milhões e não haverá suplementação. Também reafirmou que não será realizado nenhum seminário, com exceção do seminário das profissões da saúde e dos que não dependem de orçamento do Conselho. Deliberação: por conta da contenção de despesas, o indicativo é de três representantes do CNS para cada caravana. Contudo, o Pleno avaliará as situações em que a demanda for maior que o número de vagas. A partir dessa definição, foram feitas as seguintes indicações para as caravanas do mês de setembro: 1) Caravana de Roraima – dia 1° – Indicações: Ruth Ribeiro Bittencourt; Valdenir França; Alexandre Magno; e Lucimar Batista. 2) Caravana do Rio de Janeiro-dia 11 – Indicações (conselheiros que residem no local): Artur Custódio; Cândida Carvalheira; Paulo César Augusto; Tânia Maria Athayde; Jurema Werneck; Luiz Antonio Neves; Ubiratan Cassano; Rosângela Santos; e Wilen Heil. 3) Caravana do Distrito Federal - dia 15 – Indicações (conselheiros que residem no local): Antônio Alves; Maria Natividade; Rosane Maria; Jovita José; Afonso Magalhães; Alessandra da Costa; José Luiz Spigolon; Luís Augusto Salomon; Anderson Oliveira; Marlene Terezinha Didonet; e Rogério Tokarski. 4) Caravana do Piauí- dia 18 – Indicações: Lucimar Batista; Ailson dos Santos; Maria Laura Carvalho. 5) Caravana de Belém-  dia 23 – Indicações: Keyllaff Maria; José Caetano; e um a definir. 6) Caravana de Goiás – dia 25 – Indicações: Graciara Azevedo; Eline Jones; Eduardo Santana; Luís Antônio de Sá. RECOMENDAÇÃO DA CIAN – A Secretária-Executiva do CNS apresentou minuta de recomendação, elaborada pela CIAN, que recomenda encaminhar ao Deputado Federal Maurício Trindade - PR/BA, manifestação de apoio do CNS à manutenção original da Lei 10.674/03, conforme assinada pelo Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva. Deliberação: a recomendação foi aprovada por consenso. SEMINÁRIO DA CIAN- A Secretária-Executiva do CNS apresentou a proposta do Seminário Nacional “PNAN 10 anos - Política Nacional de Alimentação e Nutrição, avanços, perspectivas e desafios”, a ser realizado na primeira quinzena de março de 2010, em Brasília/DF. A organização está sob a responsabilidade da CIAN/CNS, com apoio dos Conselhos Estaduais de Saúde e financiamento da SAS/DAB/CGPAN. O evento contará com 200 participantes e o processo ocorrerá em duas etapas - 1ª: Encontros Macro regionais e 2ª: Seminário Nacional. Deliberação: a proposta do seminário foi aprovada por consenso. PROJETO DE LEI Nº 2.099/1999 – A Secretária-Executiva do CNS apresentou a minuta, elaborada pela Mesa Diretora, que recomenda aos deputados federais a rejeição do Projeto de Lei nº 2.099/99, de autoria do Deputado Zaire Rezende. O Presidente do CNS informou que o PL foi apensado a outro projeto e o Ministério da Saúde solicitou manifestação do CNS para acrescentar ao arrazoado. Ressaltou que o Projeto causa preocupação, pois possibilita a privatização da assistência farmacêutica no país. Deliberação: a recomendação foi aprovada, por consenso, com sugestões (excluir do terceiro considerando o termo “rito”; e fazer revisão gramatical).  Em seguida, a Secretária-Executiva do CNS falou sobre o Congresso da ABRASCO. Ressaltou que o Pleno deveria definir o temário das duas oficinas e da mesa-redonda do CNS que serão realizadas no Congresso para ser encaminhado à organização do Congresso. Além dessas atividades, lembrou que será realizada reunião ampliada da CICT e está garantido espaço para stand do CNS. Conselheiro Luiz Augusto Facchini manifestou satisfação com a participação do CNS no Congresso da ABRASCO, considerando que o tema central é Ciência e Tecnologia na garantia do direito à saúde. Enfatizou a necessidade de inter-relação da atividade do CNS e do Congresso e destacou que o Conselho pode propor debatedores. Conselheira Raquel Rigotto recuperou que o Congresso discutirá a questão da ciência e tecnologia e sua contribuição para promoção da saúde. Nesse sentido, sugeriu que o CNS abordasse a questão das tecnologias leves em saúde. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt colocou-se à disposição para contribuir na definição do temário das atividades do CNS. Conselheira Carmen Lúcia Luiz propôs a realização de uma mesa-redonda sobre medicina tradicional dos povos indígenas. Também se colocou à disposição para contribuir na definição do temário das atividades. O Presidente do CNS explicou que a idéia inicial é utilizar o espaço do Congresso da ABRASCO para tratar do controle social. Conselheiro Luiz Antônio Neves aproveitou a oportunidade para convidar o CNS a participar do simpósio do CEBES sobre Políticas de Saúde, nos dias 28 e 29 de agosto de 2009. Conselheira Eufrásia Cadorin sugeriu a indicação de um representante da Comissão de Educação Permanente para participar da preparação das atividades. Conselheira Gysélle Saddi Tannous propôs que uma das atividades do CNS (mesa-redonda ou oficina) tratasse sobre os avanços do controle social com a Plataforma Brasil. O Presidente do CNS propôs dois temas para as oficinas: Avanços do controle social com a Plataforma Brasil e Controle social no contexto mais amplo. Conselheira Maria Laura Carvalho sugeriu que nas atividades do CNS fosse feita abordagem sobre inclusão digital.  Deliberação: o Pleno definiu dois temas para as atividades no Congresso: 1) Controle social (contexto amplo); e 2) Avanços do controle social com a Plataforma Brasil. Foi constituído GT para discutir o temário e apresentar justificativa para as oficinas, composto por: Ruth Ribeiro, Raquel Rigotto, Carmen Lúcia, Eufrásia Cadorin e Gysélle Saddi. Conselheiro Luiz Augusto Facchini definirá proposta da mesa-redonda. Continuando, a Secretária-Executiva do CNS apresentou levantamento da situação dos GTs e as comissões especiais do CNS. Em relação aos GTs, explicou que a situação é a seguinte: a) GT para discutir a situação dos hospitais universitários e de ensino – instalado no dia 11 de agosto de 2009; Reuniões previstas: três; reuniões realizadas: uma; b) GT para discutir a questão dos transplantes; Reuniões realizadas: 3; Reuniões previstas: 2; c) GT para tratar de órteses e próteses - Reuniões realizadas: 1; Reuniões previstas: 3; d) GT para visitar a instituição de ensino de São João Del Rey e verificar a situação in loco - Visita prevista: 20 e 21 de agosto; e) GT sobre o Protocolo de Doença Celíaca - Reuniões realizadas: 3; Concluído (apresentar os resultados do trabalho ao Plenário em setembro); f) GT sobre Sangue e Hemoderivados - Reunião prevista: 1; Data da reunião: 3 de agosto – concluído; e g) GT OSCIP - reuniões previstas: 3, Data da reunião: 4 de agosto. Além disso, informou que o CNS possui três comissões especiais: Comissão Eleitoral do CNS; Comissão Organizadora da 1ª Conferência Mundial sobre Desenvolvimento de Sistemas Universais de Seguridade Social e de Saúde; e Comissão Organizadora da 1ª Conferência Nacional de Saúde Ambiental. Manifestações. Conselheiro José Rubens Rebellato informou o Pleno sobre a realização da primeira reunião do GT de hospitais universitários e comunicou que, na oportunidade, fez uma apresentação sobre o projeto de revitalização do sistema dos hospitais universitários federais. Ponderou ainda que três reuniões não serão suficientes para concluir o trabalho do Grupo. Conselheiro Luiz Antônio Neves saudou o MEC pela condução do trabalho relativo aos hospitais universitários de ensino. Deliberação: acatado o cronograma de trabalho apresentado. Em seguida, foi aberto espaço ao Conselheiro Wilson Valério, representante da CONAM, para apresentação de informe da atividade da Confederação. Explicou que a CONAM estava promovendo jornada de lutas iniciada no dia 27 de julho nos estados cujo desfecho se daria com a atividade nacional que ocorria naquele dia. Explicou que os militantes que o acompanhavam também eram militantes do controle social. Ressaltou que constam da pauta da jornada, dentre outros, os seguintes temas: aprovação da EC nº. 29; luta contra a terceirização; defesa da reforma tributária (não a que está em tramitação no CN); e luta pelo descontingenciamento de recursos. Seguindo, Conselheira Maria Goretti fez uso da palavra para registrar que a ABEn comemorava naquele dia 83 anos de trajetória. O Presidente do CNS cumprimentou a ABEn e destacou o envolvimento da Associação na defesa pelas 30 horas para os trabalhadores de enfermagem. APRESENTAÇÃO DOS GTS DO CNS - Conselheiro Valdenir França fez um informe do GT de visita ao Médio Purus. Explicou que o Grupo (composto por Carmen Lúcia, Willen Heil, Antônio Alves e Valdenir França) esteve no Município de Monicoré para reunião com prefeito e secretário de saúde. Destacou que a população enfrenta problemas de descontinuidade das ações de saúde na região, de desestruturação da CASAI e de falta de profissionais de saúde. Ressaltou que, mesmo com saldo de caixa (recursos do Ministério da Saúde repassados Fundo a Fundo para o município), não há contratação de pessoal. Diante da situação, disse que está prevista reunião no dia 17 de agosto em Manaus com o gestor municipal e a FUNASA para verificar a possibilidade de uma casa de apoio para a população. Além disso, ressaltou que é preciso realizar auditoria no Município de Monicoré para verificar a questão da destinação de recursos. Deliberação: recomendar a agilização da aplicação dos recursos repassados para a Região; e solicitar auditoria no Município de Monicoré. O Presidente do CNS fez uso da palavra para registrar a distribuição do jornal do CNS. Também destacou a repercussão do trabalho do DENASUS que aponta possíveis irregularidades na aplicação de recursos do DF. A propósito, informou que o Promotor Jairo Bisol solicitou espaço na pauta para informar o CNS sobre a situação. Disse que a idéia é disponibilizar espaço na pauta no segundo dia de reunião. Não houve manifestações contrárias. Nesse ponto, o debate foi interrompido por conta da presença do Ministro da Saúde e do Presidente dos Correios. ITEM 1 – SOLENIDADE DE OBLITERAÇÃO DO SELO DOS 20 ANOS DO SUS - Composição da mesa: José Gomes Temporão, Ministro de Estado da Saúde; Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS; e Carlos Henrique Almeida Custódio, Presidente dos Correios. Na presença das autoridades, foi feito o lançamento do selo alusivo aos 20 anos de criação do SUS. A obliteração do selo deu-se com a utilização do carimbo comemorativo alusivo à data. O Presidente dos Correios e Telégrafos, Carlos Henrique Almeida Custódio, destacou a importância desse ato porque a empresa poderá levar a “marca maravilhosa do SUS” a todos os brasileiros. Além disso, frisou que a parceria firmada entre a União Postal Universal (UPU) e o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids (Unaids) ficaria incompleta sem a participação do Ministério da Saúde, que possui o melhor programa de combate à Aids no mundo. O Presidente do CNS falou da importância do SUS para a população brasileira e dos avanços alcançados com o Sistema. Nessa linha, enfatizou a premente necessidade de fortalecer essa Política. Salientou que a parceria com os Correios, exemplo de administração eficiente e participação do Estado em função primordial, é de suma importância. Em nome do CNS, agradeceu a todos os atores da sociedade civil do país, ao Ministério da Saúde, aos gestores estaduais e municipais, e, em especial à Sra. Marcia Rollemberg. Comunicou ainda que foi disponibilizado um website dos 20 anos do SUS na página do CNS. Manifestou o seu desejo de que esse ato sirva de estímulo aos que defendem o fortalecimento do SUS para que continuem nessa luta, haja vista os ataques que o Sistema tem sofrido. Por fim, agradeceu ao Ministro de Estado da Saúde e Presidente dos Correios. O Ministro de Estado da Saúde, José Gomes Temporão, iniciou o seu pronunciamento cumprimentando o Presidente dos Correios, o Presidente do CNS e demais conselheiros, o diretor econômico financeiro, Dércio Braga de Oliveira e os militantes da CONAM que acompanhavam a reunião. Falou da importância do selo, destacando que marca um momento importante para o país e para a sociedade, pois no momento que vira um selo, o SUS passará a percorrer o mundo pelas mãos dos colecionadores e pelas cartas, levando assim o conhecimento do Sistema a todos. Destacou que o SUS enfrenta críticas daqueles que o desconhecem e, nesse momento de pandemia, a sociedade pode perceber a importância de um sistema público, universal, de qualidade, com forte componente de vigilância sanitária e epidemiológica e uma rede assistencial que se desdobra para atender as pessoas. Enfatizou que a sociedade precisa refletir que o poder de um país se expressa na maneira como se cuida dos cidadãos e a saúde ocupa espaço privilegiado nesse processo. Pontuou que há desafios a serem enfrentados em relação ao Sistema, a exemplo do financiamento. Frisou inclusive que é preciso lutar pela garantia da regulamentação da EC n°. 29. Agradeceu aos Correios pela parceria e ao CNS pela luta em defesa de uma saúde pública, universal e de qualidade. Após os pronunciamentos, a cerimônia deu-se por encerrada com a obliteração do selo. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos informou o CNS da realização de ato político na Assembléia Legislativa de Santa Catarina sobre a EC n°. 29. Continuando, o Presidente do CNS falou da crise no SUS em Belém e informou que esteve no município para participar de debate, por convite do movimento social. Ressaltou que a situação é grave e foi instalada comissão parlamentar de inquérito na Câmara Municipal de Belém. Disse que o movimento social disponibilizou dossiê da situação e serão enviados novos documentos e a intenção é criar GT para analisar as denúncias. ITEM 3 – PLANO NACIONAL DE SAÚDE – Coordenação: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS. Composição da mesa: Sady Carnot Falcão Filho, Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS; Ayrton Galiciliano Martinello; e Aristel Bordin Fagundes. O Presidente do CNS falou da importância do debate desse tema no CNS, atendendo a expectativa do Conselho e respondendo a cobrança de todo o país para que esse debate ocorra. Informou que as metas, os objetivos e as ações do Plano foram disponibilizados com antecedência e naquele momento foram disponibilizadas informações adicionais que subsidiaram a elaboração do Plano. Fechou enfatizando que o CNS pode contribuir na conclusão de um Plano que atenda as reais necessidades do SUS e da população brasileira. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS, Sady Carnot Falcão Filho, manifestou a sua satisfação por submeter à apreciação do Pleno o Plano Nacional de Saúde. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos solicitou Questão de Ordem para perguntar sobre o relatório de gestão do Ministério da Saúde. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS explicou que, primeiro, apresentaria o Plano Nacional de Saúde e na próxima reunião do CNS o Relatório de Gestão. Lembrou que o Plano 2004-2007 foi submetido à apreciação do Plano e enfatizou que a intenção ao apresentar o Plano Nacional de Saúde 2008-2011 é ouvir as sugestões do Conselho. Por fim, destacou que no período da tarde retornaria ao CNS para apresentar a Lei Orçamentária Anual 2010. Feitas essas considerações iniciais, o representantes da SPO/MS, Ayrton Galiciliano Martinello passou à explanação, contextualizando, inicialmente, a construção do Plano Nacional de Saúde. Explicou que o processo iniciou-se em outubro de 2006 a partir da apresentação, pelo Comitê Temático Interdisciplinar da RIPSA, do resultado do monitoramento do primeiro Plano Nacional de Saúde. Lembrou que em janeiro de 2007 foi feita a apresentação de informe ao CNS e da metodologia de construção do Plano. Na oportunidade, acordou-se que a COFIN acompanharia a elaboração do Plano Nacional de Saúde e a última reunião que tratou do Plano foi em agosto de 2007, com a apresentação do PPA e objetivos e diretrizes do Plano Nacional de Saúde. Ressaltou que o processo de construção teve duas etapas: 1ª:  comum ao PNS e ao PPA (elaboração descentralizada de proposta base de ambos os instrumentos); e 2ª etapa:  formulação do PPA segundo prazos/metodologia estabelecidos pelo MP e elaboração de versão preliminar do PNS  (a ser trabalhada e transformada em proposta do MS para ser submetida à apreciação do CNS). Detalhou que o Plano Nacional de Saúde possui por subsídios: Relatório da 13ª Conferência Nacional de Saúde; Pacto pela Saúde; compromissos e prioridades do MS para esta gestão, expressos no discurso de posse do Ministro da Saúde, em março de 2007 e o Programa Mais Saúde; objetivos do milênio da ONU; relatório de avaliação do PPA 2004-2007 (ano base 2006) do MP; avaliação do cumprimento do PNS 2004-2007; informações constantes da coleção Progestores e dos cadernos ações de saúde de cada UF (CONASS); e planos estaduais e municipais obtidos pela SPO/SE. Frisou que as 857 deliberações da 13ª Conferência foram incluídas nos eixos do Plano. Citou ainda os aspectos metodológicos e organizativos adotados na elaboração do Plano (avaliação do PNS 2004/2007): a) adoção de três eixos para a análise situacional e a formulação de objetivos, diretrizes e metas (condições de saúde; determinantes e condicionantes; gestão em saúde); b) definição de objetivos e diretrizes mais agregados, para orientar o estabelecimento de metas de impacto e compatíveis com o período do PNS (plurianual); c) definição de metas considerando indicadores aplicáveis ao seu monitoramento; d) operacionalização do Plano mediante programações e relatórios anuais; e e) adoção de processo dinâmico de construção, acompanhamento e avaliação do PNS, ajustável a novas realidades. Também citou os instrumentos básicos do PlanejaSUS: Plano de Saúde (PS); Programação Anual de Saúde (PAS); e Relatório Anual de Gestão (RAG). Para clarificar, comentou conceitos relativos ao Plano de Saúde. Em relação aos objetivos, explicou que expressam o que se pretende fazer acontecer a fim de superar, reduzir, eliminar ou controlar os problemas identificados. A respeito das diretrizes, disse que são formulações que indicam as linhas de ação a serem seguidas. São expressas de forma objetiva – sob a forma de um enunciado-síntese – e visam delimitar a estratégia geral e as prioridades do Plano de Saúde. As metas são expressões quantitativas de um objetivo, concretizam o objetivo no tempo e, além disso, esclarecem e qualificam “o que”, “para quem”, “quando”. Explicou que o PNS organiza-se em três partes: 1ª: análise situacional; 2ª: objetivos, diretrizes e metas; e 3ª: operacionalização, linhas estratégicas de atuação da gestão federal e monitoramento/avaliação do PNS. Seguindo, comentou os objetivos do Plano: Condições de saúde: Objetivo 1 – Prevenir e controlar doenças, outros agravos e riscos à saúde da população, Objetivo 2 – Ampliar o acesso da população aos serviços de saúde e promover a qualidade, a integralidade, a equidade e a humanização na atenção à saúde; Determinantes e condicionantes: Objetivo 3 – Promover e participar da adoção de medidas voltadas à prevenção e ao controle de determinantes e condicionantes da saúde da população; Gestão em saúde: Objetivo 4 – Fortalecer a gestão do SUS nas três esferas de governo de modo a melhorar e aperfeiçoar a capacidade resolutiva das ações e serviços prestados à população. Além disso, explicou que o documento apresenta doze diretrizes relacionadas aos objetivos: Objetivo 1 – Prevenir e controlar doenças, outros agravos e riscos à saúde da população. 1. Vigilância, prevenção e controle de doenças e outros agravos. 2. Prevenção e controle de riscos à saúde decorrentes da produção e do consumo de bens e serviços. Objetivo 2 – Ampliar o acesso da população aos serviços de saúde de que necessita e promover a qualidade, a integralidade, a equidade e a humanização na atenção à saúde. 3. Aperfeiçoamento e ampliação da atenção básica de saúde. 4. Ampliação do acesso e aperfeiçoamento da assistência ambulatorial e hospitalar especializada. 5. Implementação da assistência farmacêutica e suprimento de outros insumos estratégicos. 6. Aperfeiçoamento da atenção à saúde no âmbito da Saúde Suplementar. 7. Aperfeiçoamento da atenção a segmentos populacionais vulneráveis e das intervenções específicas. Objetivo 3 – Promover e participar da adoção de medidas voltadas à prevenção e ao controle de determinantes e condicionantes da saúde da população. 8. Desenvolvimento e fortalecimento da promoção da saúde. 9. Implementação da ciência, tecnologia e inovação no complexo da saúde. Objetivo 4 – Fortalecer a gestão do SUS nas três esferas de governo de modo a melhorar e aperfeiçoar a capacidade resolutiva das ações e serviços prestados à população. 10. Aperfeiçoamento e fortalecimento da gestão do SUS. 11. Ampliação e fortalecimento da participação e do controle social. 12. Fortalecimento da cooperação internacional. Frisou que o Plano é mais conciso em relação ao primeiro, pois apresenta três recortes, quatro objetivos, doze diretrizes e 71 metas. Disse que foi disponibilizada apresentação detalhada sobre os objetivos, as diretrizes e as metas do Plano Nacional de Saúde. Finalizou destacando que a equipe da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento/SPO/MS fazia-se presente para eventuais esclarecimentos e contribuições ao debate. Manifestações. Conselheira Cândida Carvalheira perguntou se o Plano contempla o atendimento às pessoas com ostomias, com garantia de disponibilização de bolsas coletoras, por exemplo. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos estranhou o fato de o Mais Saúde não ter sido considerado na elaboração do Plano Nacional de Saúde. Cumprimentou a equipe pela proposta do Plano e ressaltou a importância de um prazo para apreciação do CNS. No mais, lembrou que o Pleno aprovou a Política de Farmácias População como uma referência para regular o mercado e não como a lógica da assistência farmacêutica para o SUS. Nessa linha, questionou o fato de o PNS tratar da assistência farmacêutica como a ampliação para 17 mil farmácias, entre outras questões. Conselheiro Alexandre Magno, primeiro, solicitou ao Subsecretário o envio à COFIN, junto com as informações do orçamento e financiamento do Ministério da Saúde, do Relatório dos Restos a Pagar, a fim de possibilitar o acompanhamento desse item. Também ratificou a importância de disponibilizar o Relatório de Gestão para analisá-lo junto com o Plano Nacional de Saúde. Conselheira Eufrásia Cadorin apresentou os seguintes encaminhamentos: enviar o Plano Nacional de Saúde às comissões do CNS para análise e parecer; e solicitar à SPO/MS a apresentação da programação anual de 2009, junto com o Relatório de Gestão, na próxima reunião do CNS. Conselheira Jurema Werneck cumprimentou a equipe pelo esforço na elaboração do Plano e pela apresentação ao Conselho e concordou com a proposta de submeter o PNS à análise detalhada das comissões do Conselho. Também perguntou como as metas do Plano respondem à visão, defendida na 13ª Conferência, no que se refere ao princípio da equidade. Conselheira Raquel Rigotto fez uma reflexão acerca da concepção de determinantes da saúde adotada na elaboração do PNS, em especial no que se refere ao objetivo 3 e defendeu a adoção de uma concepção mais ampliada. Além disso, avaliou que é preciso enfatizar a vigilância ambiental e vigilância em saúde dos trabalhadores. No mais, disse que é preciso incluir metas específicas para a população do campo e da floresta. Conselheiro Luiz Augusto Facchini também enfatizou a importância da apresentação do Plano no Pleno do CNS e salientou a necessidade de análise detalhada das diretrizes e metas, por parte do Conselho. Nessa lógica, propôs que o Plano fosse submetido às comissões para análise e também fosse constituído GT do Conselho para apresentar contribuições ao documento. Para ilustrar, citou algumas contribuições ao Plano, dentre as quais, destacam-se: objetivo 1 – incluir metas relativas à saúde do trabalhador; objetivo 2 – incluir atenção e assistência domiciliar; incluir meta relativa ao câncer de mama; e incluir meta para a ampliação da rede de unidades básicas de saúde.  Conselheiro Luiz Antônio Neves manifestou a sua satisfação com a apresentação e debate do Plano no CNS e sugeriu que fossem incluídos no documento os nomes dos componentes da equipe responsável pela elaboração. A respeito do Relatório de Gestão, destacou que a referência é o Plano Nacional de Saúde 2004-2007. Conselheiro Geraldo Adão Santos salientou que o SUS, reconhecido pelos seus avanços, convive com uma demanda reprimida por serviços diversos. Saudou a equipe e manifestou o anseio de fazer cumprir os objetivos do PNS. Lembrou que das contribuições do CNS ao PNS 2004-2007 foi considerada a proposta de aumento do valor do per capita da atenção básica (de R$ 15,00 para 17,50). Também manifestou o anseio de contribuir na distribuição dos recursos para responder à demanda reprimida. Conselheira Maria Izabel da Silva, primeiro, falou do Congresso da CUT e destacou como uma das vitórias da Central a criação da Secretaria de Saúde do Trabalhador. A respeito do PNS, reforçou a importância de contemplar as questões relativas à saúde do trabalhador nos objetivos. Também manifestou preocupação com as metas do Plano, tendo em vista a ausência de elementos para avaliá-las. Conselheiro Antônio Alves de Souza reconheceu o esforço da SPO na elaboração do Plano e salientou a necessidade de incluir meta relativa à implementação de subsistema capaz de expandir as ações na atenção básica aos povos indígenas. Nessa linha, colocou-se à disposição para contemplar essa questão no Plano. Conselheira Maria Goretti Lopes manifestou satisfação com o Plano, mas destacou o item 2.3.2, metas 48 e 62, que incluem cuidadores de idosos como técnicos da saúde. Apesar de compreender a importância da capacitação de cuidadores, ressaltou que essa iniciava lhe causa preocupação, por se tratarem de pessoas leigas que são colocadas como profissionais de saúde regulamentados no nível técnico na área de saúde. Manifestou apoio ao investimento em capacitação desde que não sejam tratados no Plano como sendo profissionais de nível médio da saúde. Também estranhou a ausência de metas para habilitação de técnicos de enfermagem. Retorno da mesa. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS, Sady Carnot Falcão Filho, registrou a sua satisfação com as contribuições dos conselheiros e destacou que a intenção não era a de aprovação do Plano naquele momento. Acrescentou que as sugestões das comissões também são importantes para construção conjunta do PNS e frisou que o documento é o fruto de uma construção coletiva das áreas do Ministério da Saúde. Clarificou ainda que o Programa Mais Saúde é um instrumento de gestão e o PNS é um dos instrumentos obrigatórios de planejamento. Enfatizou que a perspectiva é construir junto com estados e municípios um planejamento obediente às leis orgânicas da saúde. Também se colocou a disposição para prestar esclarecimentos acerca dos Restos a Pagar. Finalizou destacando que a equipe está à disposição para detalhamentos e despediu-se do Pleno por ter uma atividade pré-agendada. O Sr. Ayrton Galiciliano Martinello, fez considerações gerais sobre as intervenções do Pleno. Explicou que as metas do PNS possuem caráter agregador e contemplam ações específicas, as quais serão contempladas na programação anual. Clarificou também que a SPO/MS é a área responsável pela condução da metodologia de construção dos instrumentos de gestão e que  o PNS é fruto de uma construção coletiva das áreas do Ministério da Saúde. Nessa linha, o documento foi submetido à apreciação do CNS para receber contribuições. Informou ainda que o Mais Saúde foi um dos instrumentos utilizados na construção do Plano Nacional de Saúde. Também se colocou à disposição para apresentar às comissões do CNS as deliberações da 13ª Conferência Nacional de Saúde agregadas por eixo.  A Sra. Aristel Bordin Fagundes explicou que o Plano destaca a questão dos determinantes e condicionantes para dar visibilidade à promoção da saúde. Clarificou que serão contempladas ações e metas específicas de promoção da saúde na Programação Anual. O Presidente do CNS destacou que as intervenções, exceto a relativa às farmácias populares, foram ao encontro do PNS. Ressaltou que são necessários esclarecimentos e foram apresentadas propostas de adendos. Como agenda, propôs a aprovação do Plano Nacional de Saúde em setembro e, em outubro, a apreciação do Relatório de Gestão. Para isso, sugeriu a criação de GT do CNS para receber e sintetizar as contribuições das comissões. O produto final seria apresentado na próxima reunião do CNS. Conselheiro Luiz Antônio Neves perguntou a que período corresponderia o Relatório de Gestão a ser apresentado ao CNS. Sr. Ayrton Galiciliano Martinello informou que o Ministério da Saúde submeteria à apreciação do CNS o Relatório Anual de Gestão de 2008. Além disso, explicou que no período de vigência do Plano seria elaborado novo documento com avaliação do PNS. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin solicitou a apresentação da Programação Anual 2009 em setembro ou em outubro. Conselheiro Clóvis Boufleur defendeu que o parâmetro do CNS para análise do Relatório de Gestão 2008 seja o Plano Nacional de Saúde 2004-2007. Sr. Ayrton Galiciliano Martinello explicou que o Relatório de Gestão seria elaborado com base no Plano Nacional de Saúde, aprovado pelo CNS. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos colocou que a aprovação do Plano Nacional de Saúde 2008-2011 independe do Relatório de Gestão de 2008. O Presidente do CNS clarificou que o CNS pode apreciar o Relatório de Gestão, sem que este documento faça referência ao Plano Nacional de Saúde 2008-2011, que está em discussão. Sr. Ayrton Galiciliano Martinello explicou que o Relatório de Gestão seria elaborado com base no Plano Nacional de Saúde 2004-2007 e no PPA. Caso necessário, a SPO faria os ajustes, após a aprovação do Plano Nacional de Saúde 2008-2011. Em seguida, houve uma rodada de encaminhamentos. Deliberação: o Pleno constituiu GT para analisar o Plano Nacional de Saúde 2008-2011 e receber contribuições das entidades que compõem o CNS e das Comissões ao documento. O Plano, com a avaliação do GT, será encaminhado à SPO/MS até o dia 20 de setembro. Na Reunião Ordinária do CNS de outubro, a SPO apresentará ao CNS o PNS 2008-2011, considerando a avaliação do Grupo do Conselho  e as contribuições e o Relatório Anual de Gestão. Indicações para o GT: Luiz Augusto Facchini. No período da tarde, seria feita a indicação de mais três nomes. Finalizando, a mesa agradeceu os convidados e encerrou os trabalhos do período da manhã. Retomando, Conselheira Graciara Matos de Azevedo fez uso da palavra para manifestar a sua preocupação com a tramitação, no Congresso Nacional, da PEC n°. 341/09, que reduz o número de artigos da CF/88. Ressaltou que temas como saúde, educação e previdência não constariam da Constituição e o que fosse suprimido teria validade até a regulamentação por lei. Dada a gravidade, solicitou que a PEC fosse objeto de análise e de posição. Deliberação: remeter o texto à assessoria parlamentar do CNS para análise e, se for o caso, parecer. ITEM 4 – ABERTURA DE NOVOS CURSOS - Coordenação: Ruth Ribeiro Bittencourt, Mesa Diretora do CNS. Composição da mesa: Conselheira Maria Helena Machado, Coordenadora da CIRH; e Conselheira Graciara Matos de Azevedo, Coordenadora do GT de pareceres de cursos. Iniciando, a coordenadora da CIRH informou que a última reunião da Comissão foi virtual, dada a incompatibilidade de agenda dos integrantes.  Além disso, informou que a intenção é definir a data do seminário de profissões na próxima reunião da CIRH. Antes de proceder à apreciação dos pareceres, retirou da pauta três processos, dada a necessidade de discussão mais aprofundada da Comissão: 20080002668 - Centro Universitário de Várzea Grande – UNIVAG, Autorização, Medicina; 20078871 - Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), Autorização, Medicina; e 20060003828 - Universidade Salvador – UNIFACS, Autorização, Medicina. Antes da apresentação dos pareceres, os conselheiros Rogério Torkaski, Clóvis Boufleur e Armando Gastapaglia solicitaram vistas ao processo nº 20060002033, Faculdade de Minas – FAMINAS, Autorização de Curso de Medicina. Deliberação: o parecer relativo à Faculdade de Minas – FAMINAS não foi apreciado por conta do pedido de vistas dos conselheiros Rogério Torkaski, Clóvis Boufleur e Armando Gastapaglia. A coordenadora da CIRH/CNS destacou que as reuniões da Comissão são abertas à participação dos conselheiros interessados e o próximo encontro será nos dias 27 e 28 de agosto. Conselheiro Armando Gastapaglia comunicou que as entidades médicas criaram um GT de estudo sobre a abertura de faculdades de Medicina. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt lembrou que as entidades médicas possuem representante na Comissão. Resolvida essa questão, procedeu-e à apreciação do relatório em resposta ao pedido de vistas, feito pela Conselheira Maria Goretti, na última reunião do CNS, ao parecer da CIRH insatisfatório ao Processo nº. 200712139, do Instituto de Ensino Superior Pequeno Príncipe (IESPP), de Autorização do Curso de Psicologia. Conselheira Maria Goretti apresentou o relatório destacando que o seu voto é favorável à autorização do Curso de Psicologia do Instituto de Ensino Superior Pequeno Príncipe (IESPP), considerando as seguintes justificativas: 1. O Instituto de Ensino Superior Pequeno Príncipe (FPP) é uma instituição privada, sem fins lucrativos, tem como mantenedora a Associação Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro e oferece outros cursos da área de saúde, como Biomedicina, Enfermagem e Farmácia, avaliados com notas máximas pelo MEC. 2. O curso de Psicologia, proposto pela Faculdade Pequeno Príncipe, prioriza a atuação do futuro profissional na atenção básica em saúde, mais especificamente na saúde mental comunitária, quando entre as cinco grandes áreas de estágio curricular, apresenta a Psicologia Social, Preventiva e Comunitária com um total de 144 horas e Psicologia da Saúde e Hospitalar com mais 144 horas. 3. Estas áreas atendem ao preconizado nas Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN, quanto à missão da IES de produzir e disseminar conhecimentos para a construção de uma sociedade saudável, cidadã e solidária e principalmente aos preceitos do SUS, e ao contemplar estas áreas no Projeto Pedagógico do Curso - PPC compromete-se a formar profissionais psicólogos com perfil, número e distribuição adequados às necessidades do SUS. 4. O parecer da CIRH aponta que o corpo docente da IES é formado apenas “por 5 docentes (2 mestres e 3 doutores), sendo 1 em regime parcial e 4 em regime integral”. Mas, é preciso esclarecer, após averiguação desta Conselheira, que o curso em questão terá um corpo docente formado por 13 docentes (sendo 5 doutores, 6 mestres e 2 especialistas), quadro anexo 1, 2 para o primeiro ano de curso, dividido em dois períodos; e 8 docentes (sendo 1 doutor, 6 mestres e 1 especialista) para o segundo ano de curso, também dividido em dois períodos. No E-MEC só estavam listados os professores já contratados pela IES, em número de 5, sendo que os demais possuíam, conforme exigência do MEC, o Termo de Compromisso de Contratação, a ser efetivado na ocasião de abertura do curso, após a Portaria de autorização de funcionamento do mesmo. 5. Em relação ao corpo discente, atividades complementares, nivelamento acadêmico, incentivo à produção científica. O parecer da CIRH refere que “na proposta pedagógica não foi possível apreender se apresenta ao corpo discente: implantação do serviço de apoio ao estudante, apoio à participação em eventos científicos, ampliação da oferta de atividades complementares, implantação do sistema de nivelamento acadêmico e incentivo à produção científica, baseadas nas necessidades sociais de saúde, que considere os determinantes e condicionantes do processo saúde-doença e as diversidades demográficas, epidemiológicas, sanitárias, sociais, ambientais e econômicas da região e do país”. Porém, as políticas de relacionamento e atendimento aos estudantes estão estabelecidas desde a criação da IES, através da inserção de políticas de participação e apoio discente nos diversos órgãos de administração. 6. O compromisso com a integralidade, equipe multiprofissional e produção de conhecimentos socialmente relevantes refere-se à oferta da disciplina Momento Integrador no PPC do Curso de Psicologia do 1º ao 4º período. Esta disciplina é inovadora nas conformações curriculares atuais, sendo criada pela IES e que já tem repercussão nacional, apresentada em congressos e seminários da área de saúde. Pelo sucesso já obtido durante o desenvolvimento da disciplina nos cursos em andamento da FPP (Enfermagem, Biomedicina e Farmácia) também integra o curso de Psicologia. O aluno vivencia na prática pela metodologia problematizadora a interdisciplinaridade, pois com um caso real da vivência prática, pesquisa, infere, reflete e produz conhecimento nas distintas disciplinas do período cursado, aliando à ferramenta de Mapa Conceitual, tecnologia que auxilia a verificar a aprendizagem significativa do aluno. Este é um diferencial do PPC de Psicologia. Nessa modalidade, além de aprender sobre o caso pesquisado aprende a trabalhar em equipe. No futuro terá maior facilidade em atuar em equipe de saúde, utilizando práticas de educação por métodos ativos e de raciocínio clínico. 7. Considera-se que foi exatamente esta experiência acumulada de 25 anos de desenvolvimento de ações no Serviço de Psicologia do Hospital Pequeno Príncipe (HPP) e a aderência à realidade local/regional que conduziu à proposição deste projeto de ensino superior, visando justamente ampliar o número de profissionais psicólogos. 8. A FPP conta com parcerias importantes, as quais servirão ao Curso de Psicologia. Entre estas parcerias, ressalta-se a com a Prefeitura de Curitiba/Secretaria Municipal da Saúde, Secretaria de Estado da Saúde, Universidade federal do Paraná (UFPR) – cartas de apoio e contratos firmados nos anexos 4 e 5 - em seus distintos cenários de atuação prática. Importante salientar que em contrapartida pela utilização dos campos de prática a IES oferecerá bolsa de estudos aos funcionários das instituições parceiras. 9. Atualmente em torno de 50.000 pessoas estão inscritas no Programa de Saúde Mental de Curitiba e o cenário da atenção à saúde mental, como toda rede de atenção básica de saúde, se estrutura a partir da regionalização, territorialização e vigilância à saúde, contemplando possibilidades de trabalho multiprofissional e interdisciplinar, contando com a seguinte rede de serviços instalada: 9 Distritos Sanitários, 108 Unidades de Saúde, 53 Unidades ESF – Estratégia de Saúde da Família, 6 Ambulatórios de Saúde Mental, 5 Residências Terapêuticas, 3 Hospitais Integrais, 8 CMUM – Centros Municipais de Urgências Médicas, 9 CAPS – Centros de Atenção Psicossocial, 29 NAAPS – Núcleos de Apoio em Atenção Primária em Saúde. O NAAPS, efetivado na SMS de Curitiba a partir do NASF – Núcleo de Apoio à Saúde da Família, é composto por equipe multidisciplinar (psicólogo, farmacêutico, nutricionista, fisioterapeuta, orientador do esporte e lazer), constituindo-se um dos braços do Programa de Saúde Mental nas Unidades Básicas de Saúde, viabilizando o funcionamento do Sistema Integrado de Serviços de Saúde de Curitiba. Assim, os CAPS e NAAPS, possíveis campos para as ações práticas e de estágio dos alunos do Curso de Psicologia da FPP, são porta de entrada do usuário que necessita se inserir no Programa de Saúde Mental, bem como campo para a formação de futuros Psicólogos. Esta organização e diversidade de serviços atende de forma adequada e coerente ao número de vagas propostas para o curso de Psicologia da FPP (100 vagas anuais, com entradas semestrais de 50 alunos) em relação à capacidade instalada para as práticas e estágios dos futuros psicólogos. 10. Existem novos dados, que não constavam no PCC quando da subcomissão do mesmo ao E-MeC, que o CNS precisa conhecer: 26 de julho de 2007 - o Instituto credenciou o Programa de Mestrado e Doutorado em Biotecnologia aplicada à Saúde da Criança e do Adolescente, obtendo a nota 5 da CAPES. Esta situação foi inédita, pois desta forma a instituição conseguiu credenciar a um só tempo programas de mestrado e doutorado;  Maio de 2008 - o Curso de Enfermagem recebeu a nota 4 no indicador de diferença entre os desempenhos observado e esperado (IDD) no ENADE, resultado que posicionou a instituição como a mais bem colocada entre as instituições privadas da cidade de Curitiba; 7 e 8 de maio de 2009 – visita in loco - a comissão de avaliação autorizou a abertura do Curso de Graduação em Psicologia, com conceito 4; 5 a 18 de junho de 2009 – visita in loco – o IESPP (FPP) obteve a nota máxima, 5, no processo de avaliação de Recredenciamento Institucional. Por fim, a relatora destacou que, além das justificativas, o relatório apresenta anexos com dados sobre corpo docente, corpo discente e cenários de prática. Manifestações. Conselheiro Volmir Raimondi perguntou se a CIRH/CNS mantém o parecer insatisfatório ao pedido de autorização do Curso de Psicologia do Instituto de Ensino Superior Pequeno Príncipe diante das novas informações do relatório apresentado pela Conselheira Goretti. Conselheira Maria Helena Machado explicou que a CIRH mantém o parecer insatisfatório, tendo em vista que a análise do pedido é feita com base no processo do Ministério da Educação e as informações complementares do relatório de vistas não constam do processo oriundo do MEC. Frisou que não é possível considerar nenhum documento que não venha do MEC. Disse que a instituição, no caso de se sentir prejudicada, pode apresentar documentos ao Ministério da Educação. Conselheira Jurema Werneck perguntou por que o parecer da CIRH não considerou as informações colocadas no relatório da Conselheira Goretti. Conselheira Maria Helena Machado clarificou que a CIRH/CNS emitiu parecer ao pedido de autorização do curso de Psicologia do Instituto de Ensino Superior Pequeno Príncipe com base nas informações do MEC. Enfatizou que a emissão de parecer deve ser feita com base na documentação oriunda do Ministério da Educação, portanto, não é permitido considerar documentos de outras fontes. Conselheiro Luiz Antônio Neves ressaltou que o pedido de vistas permite análise mais detalhada do processo, inclusive com visita in loco. Disse que não podia votar contra a abertura do curso, quando o relatório de vistas demonstra que a instituição de ensino possui condições para abertura. Por outro lado, destacou que é preciso seguir o rito da análise dos processos para não abrir precedentes. Desse modo, propôs que o processo retorne a CIRH/CNS a fim de verificar no MEC se foi apresentada a documentação citada no relatório de vistas. Conselheiro Clóvis Boufleur ratificou a fala do Conselheiro Luiz Antônio e defendeu como encaminhamento a aprovação do relatório do pedido de vistas ou a postergação da decisão para a próxima reunião do CNS, a fim de oficializar a documentação apresentada no relatório do pedido de vistas. Conselheira Maria Goretti Lopes explicou que na elaboração do relatório do pedido de vistas seguiu o rito processual. Detalhou também que o seu parecer apresenta informações de forma a responder os itens do parecer da CIRH, visando subsidiar o posicionamento do Pleno. Conselheiro José Rubens Rebellato explicou que a abertura de cursos na área da saúde tem sido um problema para o sistema e um dos um dos entraves referia-se à relação do MEC com o CNS. Contudo, essa dificuldade foi superada com a definição de uma forma de trabalho conjunto que se consolida com a análise do processo na CIRH. Destacou que a questão do adendo de documentos ao processo causou dificuldades por algum tempo e, por isso, foi definido momento para a apresentação de documentos (e as instituições têm ciência dessa definição). Ressaltou que os aspectos colocados pela Conselheira Goretti podem ser considerados, todavia, a interlocução deve ser feita no lócus reconhecido pelo CNS que é a CIRH. Concordou com o encaminhamento do Conselheiro Luiz Antônio pelo caráter conciliatório, mas, no caso de votação, declarou o seu voto favorável ao parecer da CIRH. Conselheiro José Caetano Rodrigues defendeu que a Comissão re-analise o processo diante dos novos dados para posterior avaliação do Conselho. Conselheiro José Eri de Medeiros, apesar de reconhecer o importante trabalho da CIRH, defendeu a retirada do processo para reconsideração a partir do relatório da Conselheira Goretti e votação posterior. Conselheiro Volmir Raimondi apresentou o seguinte encaminhamento: que a CIRH retire o processo da pauta para analisá-lo em conjunto com o MEC, no sentido de buscar solução, avaliando, inclusive, a possibilidade de solicitar à instituição de ensino que apresente os documentos citados no parecer da Conselheira Goretti. Com isso, a Comissão poderia reavaliar o processo a partir de documentos oficiais. Conselheiro Armando Raggio concordou com os encaminhamentos do Conselheiro Luiz Antônio e Volmir Raimondi, considerando que se deve reconhecer o trabalho da CIRH e considerar a argumentação da Conselheira Goretti. Retorno da mesa. Conselheira Maria Helena Machado, primeiro, reforçou que qualquer documentação, para ser anexada ao processo, deve ser oriunda do MEC. Também disse que a visita da Conselheira Goretti à instituição de ensino não foi feita na condição de representante do CNS, tendo em vista que o Pleno não indicou esse procedimento. Além disso, defendeu que não seja incumbência da SE/CNS e da CIRH/CNS a solicitação à instituição de ensino de envio de documentação ao MEC. Salientou que a instituição deve ser responsável por encaminhar a documentação ao MEC, se assim for possível. Encaminhando, Conselheira Ruth Ribeiro pontuou as propostas: votar o parecer da CIRH ou devolvê-lo à Comissão para reconsideração. Conselheiro Volmir Raimondi explicou que a proposta é devolver ao MEC para reconsideração e envio à CIRH para reanálise. Conselheira Maria Helena Machado clarificou que não é possível devolver o processo ao MEC diante da apresentação de novos documentos. Nesse caso, disse que há duas possibilidades: aprovar o parecer da CIRH ou o do pedido de vistas; ou retornar a CIRH para aguardar documentação oficial encaminhada pelo MEC. No caso de retornar à Comissão, alertou que é necessário definir prazo. Conselheira Gysélle Saddi Tannous perguntou se é possível a apresentação de recurso, por parte da instituição de ensino, no caso de parecer insatisfatório ao pedido, para apresentação de novos documentos. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt explicou que, conforme definição anterior, não há espaço para apresentação de recurso no CNS, considerando que o Conselho é parte do rito de análise. Conselheira Gysélle Saddi Tannous defendeu a previsão da modalidade de recurso no CNS. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt enfatizou que o CNS é parte do processo que tem origem no MEC, portanto, o recurso deve ser apresentado no Ministério da Educação. Conselheira Maria Helena Machado recuperou que o Pleno debateu anteriormente a questão de recurso da decisão do CNS e, por decisão do Plenário, foi feita consulta jurídica ao MEC e ao MS e a resposta foi que não é possível recorrer do parecer no CNS, mas sim no MEC. Desse modo, não é prevista a apresentação de recurso no CNS. Conselheiro Antônio Alves de Souza solicitou cautela na definição do encaminhamento, tendo em vista que uma das conquistas do CNS é a emissão de pareceres na área da saúde. Disse que, diante do pedido de vistas, o Pleno deve votar o parecer da Conselheira Goretti ou o da CIRH. Conselheiro Luiz Antônio Neves defendeu a proposta de devolver o processo à CIRH, inclusive para evitar confrontos. Concordou, inclusive, que a apresentação de documentos seja feita via MEC. Conselheiro Antônio Alves de Souza perguntou se o MEC aceita parecer emitido com base na avaliação de documentos que não constam do processo original. Conselheira Maria Helena Machado clarificou que o parecer da CIRH é emitido com base na documentação oriunda do MEC. Acrescentou que os documentos vindos de outras vias são considerados improcedentes. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt explicou que, no caso de retornar à CIRH, o processo permanecerá suspenso até que chegue processo do MEC. Conselheiro Volmir Raimondi, dado o impedimento legal da proposta de mediação (retornar à CIRH), defendeu a votação do parecer da Comissão e do parecer de vistas. Conselheiro José Rubens Rebellato, primeiro, esclareceu que o MEC não permite o adendo de documentos a posteriori.  Também explicou que o parecer do CNS é uma parte do processo e o recurso à decisão (acatamento ou não do pedido) cabe ao MEC. Disse que não há impedimento em retornar o processo à Comissão, contudo, esse procedimento não resolverá o problema, pois a CIRH não pode considerar documentos apresentados a posteriori. Diante desse esclarecimento, a mesa encaminhou no sentido de colocar em votação os pareceres. Conselheira Maria Helena Machado disse que a CIRH mantém a sua posição e solicita ao Pleno atenção porque essa situação poderá ocorrer novamente. Destacou que o MEC reafirma que não será reconhecido nenhum documento apresentado a posteriori. Concordou com o retorno do processo à CIRH, porque não traz prejuízo, desde que a documentação do MEC chegue até o dia 26 de agosto (a Comissão se reúne no dia 27). Deliberação: suspender o processo e pautar na próxima reunião. O processo retornará à CIRH para aguardar documentação oficial do MEC (o prazo para o envio de documentos é dia 26 de agosto, pois a Comissão se reúne no dia 27). Definido esse ponto, a mesa interrompeu a apresentação da CIRH por conta da presença dos convidados para a próxima mesa. ITEM 5 – LOA – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - Coordenação: Ruth Ribeiro Bittencout, da Mesa Diretora do CNS. Convidados: Márcia Bassit, Secretária-Executiva do Ministério da Saúde; Sady Carnot Falcão Filho, Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS; e Deputado Darcísio Perondi. A Secretária-Executiva do Ministério da Saúde, Márcia Bassit, fez uma fala no sentido de compartilhar pontos para reflexão e posicionamento do CNS acerca da crise de financiamento em 2009 com perspectiva de prolongar-se até 2010. Iniciou falando da situação do orçamento de 2009. Explicou que, em 2008, houve um aumento para Estados na ordem de R$ 1,8 bilhão, mas esse valor não compôs a base do orçamento 2009. Além disso, destacou que o orçamento sofreu cortes em ações e serviços de saúde para 2009 e, apesar da tentativa de recomposição, não está assegurado o montante de R$ 2,1 bilhões para compensar o aumento de tetos a estados e municípios e reajuste de procedimentos da tabela do SUS, além de outras ações. Frisou que o déficit de R$ 1,8 bilhão no orçamento 2009 é preocupante pois esse recurso é voltado a ações fundamentais como Programa de Sangue, SAMU, Imunobiológicos. Diante dessa situação, disse que o Ministro da Saúde fez um corte de R$ 720 milhões (manutenção, apoio administrativo, eventos...) e esse valor foi realocado em ações prioritárias. Salientou que o Ministério da Saúde está em negociação sobre recursos para cobrir pagamentos e, caso não haja aporte, em outubro não será possível pagar a rede hospitalar ambulatorial que presta serviço ao SUS. Frisou que o momento é de crise e para agravar situação a pandemia de Influenza A(H1N1) demandará crédito suplementar (R$ 1,5 bilhões) para garantir o atendimento à população. Portanto, disse que deverá ser negociado com o Ministério do Planejamento o crédito suplementar de R$ 3,5 bilhões. Ressaltou que o CNS deve mobilizar-se no sentido de contribuir na negociação da suplementação e reforçar a defesa da regulamentação da EC n°. 29. Continuando, falou dos cenários e das perspectivas para 2010. Disse que, mantida a regra constitucional atual (sem a regulamentação da Emenda), o reajuste para 2010 será de, no máximo, 5,6% sob o executado em 2009. Para ilustrar a gravidade desse fato, destacou que, para 2009, o reajuste foi de 12,6%. Enfatizou que a saída é a regulamentação da EC nº. 29 e o primeiro passo é a mobilização para votação do destaque da CSS, a fim de garantir efeitos de aporte de recursos para 2010. Disse que é necessário incluir na proposta orçamentária 2010 a perspectiva de aporte da Contribuição Social para Saúde como uma fonte compensatória. Enfatizou que a estimativa de arrecadação de 0,1% (CSS) é de R$ 12,5 bilhões para 2010 e a proposta do Ministério do Planejamento é repassar R$ 5 bilhões para o Fundo Nacional de Saúde e R$ 7,5 bilhões para estados e municípios. Contudo, o Ministro da Saúde defende que os R$ 12,5 bilhões sejam incluídos no orçamento do Ministério da Saúde para ações e serviços de saúde, ainda com destinação específicas para estados e municípios. Finalizou conclamando os parceiros a continuar nessa luta. Em seguida, fez uso da palavra o Deputado Darcísio Perondi. Iniciou destacando que o momento é angustiante e decisivo diante da situação: cortes de recursos e necessidade de aporte por conta da pandemia de influenza. Ressaltou ainda que é necessária posição do CNS sobre a recomendação do Ministério Público Federal ao Ministério da Saúde de recomposição de recursos orçamentários ainda em 2009. Sobre a EC n°. 29, informou que é impossível fazer mudanças na proposta e só falta a votação de um destaque. Ressaltou que a defesa deve ser pela rejeição desse destaque que propõe a exclusão da CSS. Resolvido esse ponto, a proposta irá ao Senado Federal para votação de dois destaques. Frisou que os R$ 12 bilhões (oriundos da CSS) não resolvem a situação, mas contribuem para avançar em relação a programas prioritários. Destacou que o Deputado Michel Temer assumiu o compromisso de incluir a matéria na pauta de votação e, portanto, é preciso aumentar pressão sob o Presidente da Câmara dos Deputados e os líderes da base aliada para que isso ocorra. Propôs a indicação de uma delegação do CNS para, junto com outros deputados, procurar os líderes da base aliada no sentido de convencê-los sobre a necessidade da votação da matéria. Além disso, sugeriu que fosse definida delegação para vir a Brasília no dias 18 e 19 de agosto e fazer mobilização corpo a corpo junto aos líderes e aos deputados. Finalizou destacando que é preciso formar um comitê de emergência - Frente Parlamentar, CNS, CONASS, CONASEMS - em prol da votação do destaque na Câmara dos Deputados e, posteriormente, no Senado Federal. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt agradeceu a presença do deputado e da secretária-executiva e propôs que o grupo para ir ao Congresso Nacional fosse definido assim que o Presidente do CNS retornasse da reunião com o Ministério do Planejamento. Na seqüência, a mesa foi recomposta com o Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS, Sady Carnot Falcão Filho. Antes de iniciar a exposição, Conselheira Eufrásia Santos Cadorin propôs que a matéria fosse objeto de apreciação, entendendo que o CNS não dispõe de subsídios para deliberação. Conselheiro Clóvis Boufleur propôs que o Pleno definisse o encaminhamento após a exposição da proposta. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS, Sady Carnot Falcão Filho, explicou que a apresentação ao CNS deveria ter sido feita no dia 7 de agosto de 2009, mas isso não foi possível porque o orçamento da saúde teve que ser refeito em virtude da fonte condicionada. Lembrou que é a terceira vez que a proposta orçamentária do Ministério da Saúde é apresentada ao CNS antes de ser encaminhada ao Ministério do Planejamento. Disse que o prazo legal de encaminhamento da proposta ao Ministério do Planejamento encerrou-se no dia 10 de agosto de 2009, contudo, isso não foi feito por conta do compromisso de submetê-la à apreciação do Conselho antes de encaminhá-la. Enfatizou que é preciso cumprir o rito legal, mas se dispôs a levar as contribuições do CNS ao orçamento 2010 mesmo que a proposta esteja no MPOG. Destacou que, conforme a CF/88, a proposta orçamentária deve ser encaminhada ao Congresso Nacional até o dia 31 de agosto, mas o Presidente comprometeu-se a encaminhá-la no dia 27 de agosto. Disse que solicitará ao Ministério do Planejamento o prazo até 15 de agosto para envio de contribuições. Lembrou, inclusive, que as recomendações do CNS foram incorporadas ao Orçamento de 2009. O Presidente do CNS assumiu a coordenação dos trabalhos e, antes de iniciar a apresentação, solicitou a definição da delegação do CNS para ir ao Congresso Nacional acompanhar a reunião do Colégio de Líderes e defender a regulamentação da EC n. 29. Foram indicados os seguintes nomes: Ruth Ribeiro Bittencourt; José Eri de Medeiros; Alexandre Magno; Geraldo Adão; e Sérgio Metzger.  Definido esse ponto, o Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS iniciou a explanação com os parâmetros macroeconômicos que nortearam a elaboração da proposta: crescimento real do PIB – 1%; inflação acumulada para compor o PIB Nominal – 4,42%; Crescimento Nominal do PIB – 5,6%; Taxa SELIC Efetiva 2009 – 9,98%; Taxa SELIC Efetiva 2010 – 10,21%; Crescimento 2010 – 4,5%; IPCA acumulado – 4,5%; Taxa de câmbio 2009 – 2,08%; Taxa de câmbio 2010 – 2,01%; Salário mínimo 2009 – R$ 465,00; Salário mínimo 2010 – R$ 506,44; População 2009 – 194 milhões; e População 2010 – 196 milhões. Disse que no início da elaboração do Orçamento 2009 a projeção era a seguinte: empenhado para ações e serviços públicos de saúde em 2008 -  R$ 48,6 bilhões; variação nominal do PIB 2008 – 12,65% equivalente a R$ 6,1 bilhões; Piso para 2009: R$ 54,8 bilhões; Gastos: Pessoal ativo – R$ 6,4 bilhões e Outros Custeios e Capital – R$ 48,3 bilhões. Contudo, diante da revisão do PIB de 2008, observou-se a Variação Nominal do PIB 2008 na ordem de 11,25%. Com isso, os limites passaram a ser os seguintes: empenhado para ações e serviços públicos de saúde em 2008 - R$ 48,6 bilhões; variação nominal do PIB 2008 – 11,25% equivalente a R$ 5,4 bilhões; Piso para 2009: R$ 54,1 bilhões; Gastos: Pessoal ativo – R$ 6,7 bilhões; e Outros Custeios e Capital – R$ 47,4 bilhões. Com isso, houve uma perda de recursos na ordem de R$ 684 milhões. Explicou que a previsão para o exercício de 2010 é a seguinte: Piso para 2009 – R$ 54,1 bilhões; variação nominal do PIB 2009 – 5,60% equivalente ao crescimento monetária na ordem de R$ 3 bilhões (R$ 900 milhões para reajuste de tabelas); Piso para 2010: R$ 57,1 bilhões composto da seguinte forma: Pessoal ativo – R$ 7,6 bilhões; e Outros Custeios e Capital – R$ 49,5 bilhões. Em seguida, apresentou a variação nominal do PIB de acordo com a nova metodologia (adotada pelo IBGE): 2006: crescimento da base de 10,3%; 2007 – 9,6%; 2008 – 11,2%; 2009 – 5,6%. Explicou que o Ministério do Planejamento indicou a elaboração da proposta orçamentária 2010 com fonte condicionada à perspectiva da aprovação da CSS. Desse modo, foi definida fonte condicionada – alíquota de 0,10% sobre movimentação financeira – com a seguinte composição: estimativa total: R$ 12,5 bilhões: Ministério da Saúde – R$ 5 bilhões e Estados e Municípios – R$ 7,5 bilhões. Lembrou que o Ministério da Saúde defende que essa fonte condicionada seja contemplada no orçamento do Fundo Nacional de Saúde. Ressaltou que a variação 2009/2010 em OCC diante da fonte condicionada é: LOA 2009 – R$ 48,3 bilhões; Proposta preliminar – R$ 54,6 bilhões; Diferença – 6,2 bilhões; e Variação – 12,9%. Explicou que, diante dessa proposta, o orçamento do Ministério da Saúde para 2010 é composto da seguinte maneira: Pessoal Inativo – R$ 4,9 bilhões; Dívida - R$ 63 milhões; Fonte condicionada - R$ 5 bilhões; Ações e Serviços Públicos de Saúde - R$ 57,1 bilhões; Total do Orçamento para 2010 - R$ 67,2 bilhões (sem considerar os R$ 7,5 bilhões na composição da base para 2010). Finalizando, disse que foram distribuídas planilhas sobre: proposta orçamentária 2010 – consolidado OCC; série histórica das principais ações – OCC; e principais ações – participação no total de OCC. Manifestações. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos iniciou destacando que o CNS é um espaço importante com a prerrogativa de participar das definições da construção do orçamento. Destacou que a peça orçamentária deve considerar os R$ 12,5 bilhões (CSS) no orçamento 2010 e não apenas R$ 5 bilhões desse total. Também disse que o CNS deve manifestar-se sobre a constatação do MP Federal de débito, por parte do Tesouro Nacional, de R$ 5 bilhões relativos a cômputos não considerados como gastos com saúde. No mais, salientou que a peça, ao não citar essa questão, demonstra que não acata a recomendação do MP. Por fim, manifestou preocupação porque a peça orçamentária demonstra evidente direcionamento de estruturação da assistência farmacêutica a partir das farmácias populares. Conselheiro José Luiz Spigolon chamou a atenção para o impacto das metas do Plano Nacional de Saúde no orçamento. E, nessa lógica, perguntou se o PNS foi compatibilizado aos limites orçamentários. Conselheiro Luiz Antônio Neves reforçou a fala do Conselheiro Spigolon e perguntou qual o prazo do envio da proposta orçamentária ao MPOG. Conselheira Maria do Socorro de Souza, primeiro, justificou a ausência da representação da CONTAG no período da manhã. Em seguida, fez os seguintes questionamentos: qual o critério para a distribuição de recursos da CSS às três esferas de governo?  Qual é a base para fortalecer os mecanismos do controle social? Conselheira Cândida Carvalheira registrou a sua posição contrária à criação da CSS, por entender que não trará melhorias à saúde da população. Como saída, defendeu a taxação das grandes fortunas do país. Conselheira Gysélle Saddi Tannous registrou a dificuldade de identificar nas propostas orçamentária o total de recursos destinado a uma política específica, a exemplo da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência. Nesse sentido, solicitou a revisão da forma de apresentação da proposta orçamentária de modo que as séries históricas contemplem síntese das principais políticas aprovadas pelo CNS. Conselheiro Luiz Antônio Neves perguntou ao Presidente do CNS se foi negociado com o Ministério da Saúde o orçamento para o funcionamento do CNS, tendo em vista que não houve aumento de recurso. Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que a proposta de orçamento do CNS 2009 foi de R$ 11,7 milhões, mas na proposta orçamentária foram destinados R$ 8,8 milhões. Contudo, por conta do corte linear na execução orçamentária do governo, o orçamento do CNS chegou a R$ 6,8 milhões. Destacou que essa diminuição teve impacto na agenda do Conselho com cancelamento de importantes atividades. Disse que, para 2010, a projeção é de R$ 6,8 milhões, contudo, o Subsecretário Sady dispôs-se a negociar para que o orçamento chegue a cerca de R$ 9 milhões. Todavia, salientou que a proposta é pleitear R$ 11,7 milhões, que é o montante necessário para atender a demanda. Destacou que a SE/CNS concluirá estudo para justificar a necessidade de garantir esse montante de R$ 11,7 milhões. Retorno da mesa. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS, Sady Carnot Falcão Filho, respondeu pontualmente as questões do Pleno. Sobre a fonte condicionada (CSS), explicou que o Ministério da Saúde recebeu do Ministério do Planejamento o limite orçamentário de R$ 5 bilhões a mais, portanto, a proposta foi reelaborada com base nesse valor. Enfatizou que o Ministro da Saúde defende a incorporação dos R$ 7,5 bilhões restantes no FNS. Caso isso ocorra, o orçamento terá que ser refeito. Ressaltou que a criação de fundos dos estados ou dos municípios na ordem de R$ 7,5 milhões equivale a substituição de fontes nos estados e municípios. Lembrou que os recursos do Ministério da Saúde, com exceção do custeio administrativo, são destinados a estados e municípios conforme os parâmetros definidos pelas Leis 8.080/90 e 8.142/90. Enfatizou que é necessária mobilização no sentido de incorporar os R$ 7,5 bilhões no Fundo Nacional de Saúde. Destacou que ao longo da série histórica do Ministério da Saúde a correção nominal do PIB permitiu a alocação de recursos acima do limite da inflação e a expectativa é corrigir as políticas do ponto de vista orçamentário. Reafirmou as metas do Plano Nacional de Saúde, pois essas respondem ao anseio da sociedade. Explicou ainda que a luta é para que o Plano Nacional de Saúde e a Programação Anual de Saúde possam refletir no financiamento. Frisou que o Ministério da Saúde tentará compatibilizar as receitas previstas para formular as propostas no âmbito do Plano Nacional de Saúde. Sobre os prazos, reforçou que a proposta orçamentária, nos termos legais, deve ser encaminhada ao Congresso Nacional até 31 de agosto, mas a expectativa é enviá-la no dia 27 desse mês. Reiterou o compromisso do Ministério da Saúde, ainda que a proposta seja encaminhada ao MPOG, de fazer as alterações indicadas pelo Conselho até o dia 15 de agosto. Sobre a média e alta complexidade, destacou que não há valores de ações específicas, mas sim programação. Disse que é possível fazer apresentação mais detalhada à COFIN/CNS sobre os gastos com políticas específicas. Conselheira Maria do Socorro de Souza destacou também a questão das políticas de equidade e dos mecanismos de controle social e de controle interno. Também solicitou maiores considerações a respeito do orçamento da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa no que diz respeito, além do CNS, às políticas que compõem essa Secretaria. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS continuou explicando, a respeito dos recursos do CNS, que a base para elaboração da proposta orçamentária 2010 foi a execução orçamentária até 30 de junho de 2009. Detalhou que, dos R$ 6,8 milhões, o CNS empenhou R$ 4 milhões e liquidou R$ 1,4 milhão, o que demonstra um descompasso entre o empenho e a liquidação. Disse que é preciso antecipar a programação para o primeiro semestre a fim de garantir uma execução linear durante o ano. Além disso, ressaltou que é preciso trabalhar mecanismos de execução dos recursos do CNS. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, clarificou que o Conselho trabalhava na lógica de segurar o orçamento a fim de garantir recursos para custear as atividades do ano. Disse que essa prática não é mais adotada e os recursos estão comprometidos com atividades. Encerrada essa primeira rodada, a mesa suspendeu os trabalhos para o lanche. Retomando, a mesa abriu a palavra aos inscritos para o segundo bloco de intervenções.  Conselheira Maria do Socorro de Souza destacou que é preciso redefinir a metodologia de debate da proposta orçamentária. Nesse sentido, propôs que fosse feito em Plenário um balanço das políticas associado à questão orçamentária, de forma a pensar em instrumentos e metodologias de debate e em um programa para facilitar a consulta por parte da sociedade. Conselheiro Antônio Alves de Souza explicou que o Ministério da Saúde segue o limite orçamentário definido pelo Ministério do Planejamento e não pode modificá-lo. Assim, propôs que o Pleno aprove resolução para que, diante da aprovação da CSS, os R$ 12,5 bilhões sejam destinados ao Fundo Nacional de Saúde. Conselheiro Volmir Raimondi ponderou sobre a possibilidade de ampliação dos recursos do CNS e das secretarias do Ministério da Saúde no caso de receitas suplementares. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos lembrou que, em 2008, a COFIN discutiu o Projeto de Lei Orçamentária de 2009 e encaminhou dentro dos prazos, por meio da Recomendação n°. 026, propostas a serem consideradas na LDO 2009. Contudo, nenhuma delas foi contemplada. Lamentou que as recomendações do CNS não sejam acatadas e manifestou a sua frustração diante disso. Contudo, avaliou que o Conselho deve apontar suas convicções, dentre elas, a que os R$ 12,5 bilhões sejam destinados ao Fundo Nacional de Saúde. Conselheiro Antônio Alves de Souza justificou que teria que se ausentar para participar de audiência com o Ministro da Saúde. Desse modo, solicitou que o Pleno apreciasse a proposta de realizar mobilização das entidades que compõem o CNS com vigília no Congresso Nacional na noite de terça para quarta-feira da semana seguinte para pressionar no sentido de incluir a regulamentação da EC n°. 29 na pauta de votação da Câmara dos Deputados. Conselheira Gysélle Saddi Tannous propôs que as planilhas orçamentárias, a serem submetidas à apreciação do Pleno, contemplassem, além do PL e da LOA, a demanda reprimida a cada ano.  Conselheira Cândida Carvalheira falou da situação do Rio de Janeiro, com destaque à precariedade no que diz respeito às ações e serviços de saúde, descaso com o controle social e desconsideração do Ministério Público. Conselheiro Clóvis Boufleur propôs que o Pleno reafirme as proposições da recomendação n°. 26/08, tendo em vista que muitas das propostas não foram acatadas. Também solicitou maiores esclarecimentos a respeito do item 4641 – da vigilância e prevenção de risco decorrente da produção e do consumo de bens e serviços - que teve um incremento de R$ 3 milhões para R$ 14 milhões. A respeito da atenção básica, elogiou a proposta de aumento de R$ 1 bilhão de recursos, mas reforçou a necessidade de distribuição mais equitativa à área (em comparação, por exemplo, a média e alta complexidade). Conselheiro Fernando Luiz Eliotério perguntou se a proposta considera o aporte de recursos de R$ 4,8 bilhões. Retorno da mesa. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS, Sady Carnot Falcão Filho, respondeu pontualmente às colocações dos conselheiros. Explicou inicialmente que foram acatadas as recomendações viáveis do CNS ao PNS 2004-2007 como a elevação do PAB, aumento do recurso das equipes do PSF. Reiterou o compromisso de apresentar o Relatório de Gestão e colocou-se à disposição para esclarecer dúvidas na COFIN. Ressaltou que a primeira preocupação ao elaborar a proposta orçamentária é manter os atuais serviços e avançar com os recursos alocados a cada ano. Disse que o Ministério da Saúde está envidando esforços para recompor o montante de R$ 2 bilhões excluídos com o corte orçamentário feito no Congresso Nacional. Destacou que na atual base há um déficit de R$ 1,8 bilhão e caso não haja alocação desses recursos, não será possível pagar os serviços de média e alta complexidade. Ressaltou que em dez anos de SUS o MS tem cumprido os seus compromissos relativos ao pagamento. Nesse sentido, enfatizou que é preciso mobilização em prol da aprovação da regulamentação da EC n°. 29. Também informou que os recursos destinados à ANVISA no que se refere à publicidade tiveram aumento por conta da rastreabilidade dos medicamentos e da impressão da nova farmacopéia brasileira. Por fim, destacou que os R$ 5 bilhões e não R$ 4,8 bilhões foram incluídos no orçamento como fonte condicionada. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos explicou que recebeu a informação de que o Presidente Lula comprometeu-se com o Ministro da Saúde a incorporar os R$ 4,8 bilhões no orçamento 2010. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS explicou que o compromisso foi no sentido de envidar esforços em prol da aprovação da CSS. Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que passou ao Subsecretário a informação recebida pelo CNS de que, em audiência com o Presidente da República, o Ministério da Saúde assegurou R$ 4,8 bilhões adicionais para o orçamento de 2010. Destacou ainda que o Ministério da Saúde está negociando com a área de planejamento R$ 2 bilhões de suplementação para cobrir despesas desse ano. A partir das falas, pontuou que o entendimento do Pleno é que o CNS deve contribuir com a proposta orçamentária tendo como referência o acúmulo de debate em relação ao tema. Além disso, o debate da proposta de orçamento e da execução orçamentária deve ser feito à luz da política de saúde e não de uma avaliação contábil. Desse modo, propôs que a COFIN discuta a proposta orçamentária 2010 com base nos entendimentos do Conselho, assegurando-se a possibilidade de contribuições dos interessados. Em um segundo momento, o Pleno discutiria novamente a proposta orçamentária no sentido de fazer as contribuições finais. A respeito da Farmácia Popular, reiterou a posição do CNS contrária à inclusão dessa rubrica na proposta orçamentária do Ministério da Saúde. Além disso, recuperou a proposta de apresentação mais detalhada da proposta orçamentária, para, inclusive, otimizar a avaliação política do CNS. Também falou da proposta de que o CNS referende a posição do Ministério Público sobre o déficit do governo federal (de R$ 5 bilhões) em relação à EC n°. 29. Por fim, destacou a proposta de realizar mobilização das entidades no Congresso Nacional na semana seguinte em prol da regulamentação da EC n°. 29. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos também acrescentou ao conjunto de proposta a de recomendação para que os R$ 12,5 bilhões (CSS) sejam destinados ao Fundo Nacional de Saúde. Conselheiro Francisco Batista Júnior solicitou esclarecimentos sobre a proposta de divisão dos R$ 12,5 bilhões, para que o Pleno se manifestasse a respeito da proposta de recomendação relativa à destinação desses valores. Conselheira Maria do Socorro de Souza perguntou que estrutura o Fundo de Saúde dispõe para atuar com a celeridade que os processos requerem. Conselheiro Alexandre Magno propôs que a apresentação mais detalhada da proposta orçamentária fosse feita com base nos blocos de financiamento. Retorno da mesa. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS, Sady Carnot Falcão Filho, frisou novamente a afirmação do Ministro da Saúde de que a divisão dos R$ 12,5 bilhões será feita a partir das políticas do SUS. Nessa lógica, enfatizou que é necessária mobilização para inclusão desse montante no FNS. Também comunicou que o crescimento do orçamento da Fiocruz justifica-se pela questão dos imunobiológicos e a perspectiva de inclusão da vacina pneumocócica. Por fim, destacou que 98% dos recursos do Fundo Nacional de Saúde são repassados de forma regular.  Conselheiro Jorge Venâncio perguntou qual a destinação que o MPOG espera dar aos R$ 7,5 milhões. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS respondeu que talvez a intenção é criar um mecanismo de transferência para Estados e Municípios, por conta da falta de recursos da saúde decorrente da queda na arrecadação. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, explicou que no debate sobre o orçamento, governadores e prefeitos estão pressionando o MPOG para que uma fatia da nova contribuição seja destinada a estados e municípios. Apesar de legítima, destacou que essa proposta não tem amparo na legislação atual e não é a regra do SUS. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt informou que a delegação do CNS conseguiu visitar as lideranças partidárias do PV, do PDT, do PMDB e do PT e a proposta é realizar mobilização no dia 18 de agosto desde que seja aprovada a CSS. Disse que, no caso de ser aprovada, a proposta de distribuição dos recursos é 50% para União, 25% para Estados e 25% para Municípios, com possibilidade de negociação de percentual. Conselheiro Alexandre Magno acrescentou que os deputados foram unânimes em afirmar que o recurso iria para o FNS. Conselheiro Sérgio Metzger destacou que o líder do PT afirmou que, caso não haja pactuação, a matéria não seria colocada em votação. Conselheiro Alexandre Magno reforçou a solicitação de informação a respeito dos Restos a Pagar. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO/MS colocou-se à disposição para enviar as informações a respeito dos Restos a Pagar para a COFIN. Deliberação: a COFIN deverá reunir-se para debater a LOA 2010, assegurando-se a possibilidade de contribuições dos interessados. Em segundo momento, o tema será pautado novamente no CNS para as contribuições finais do Conselho. O debate da proposta orçamentária deve ser feito com base no acúmulo debate do CNS em relação ao tema e à luz da política de saúde e não de uma avaliação contábil. Além disso, deverá ser considerada no debate a posição do CNS contrária à inclusão da rubrica da Farmácia Popular na proposta orçamentária do Ministério da Saúde. Além disso, será verificada a possibilidade de chamar as entidades do DF para mobilização no Congresso Nacional, no dia 18 de agosto, terça-feira, em prol da regulamentação da EC 29.  Também houve consenso sobre a proposta de apresentação mais detalhada da proposta orçamentária, considerando inclusive os blocos de financiamento, para otimizar a avaliação política do CNS. Com essa definição, o Presidente do CNS agradeceu ao Subsecretário de Planejamento, mas antes de encerrar, conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt solicitou que fosse definido como se daria a mobilização no Congresso Nacional, dia 18 de agosto. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos informou que a Comissão do CNS que foi à Câmara dos Deputados trouxe informação de que está adiantada a negociação sobre a divisão dos R$ 12 bilhões. Diante desse fato, perguntou se o CNS mantém a sua posição. Conselheiro Francisco Batista Júnior lembrou que o CNS tem divergências a respeito da proposta de regulamentação da EC n°. 29. Contudo, avaliou que naquele momento a Conselho deve defender a proposta regulamentação e, por outro lado, manifestar posição contrária à proposta de divisão de recursos. Conselheiro Clóvis Boufleur disse que é preciso esclarecimento sobre a divisão de recursos, a fim de não gerar dúvidas. O Presidente do CNS explicou que 90% dos recursos do Fundo Nacional de Saúde são repassados a estados e municípios, o que permite, em tese, que o repasse seja feito a partir de definições políticas. Contudo, disse que isso não é feito, porque o MS repassa recursos sem acompanhamento e fiscalização. Na sua visão, é preciso defender o atual status quo e o aperfeiçoamento do acompanhamento e fiscalização da execução. A seguir, houve considerações sobre repasse e aplicação de recursos repassados pelo Ministério da Saúde a Estados e Municípios. Antes de encerrar, Conselheira Nildes de Oliveira Andrade informou que na reunião do CONSEA foi apresentada uma ferramenta para acompanhamento da execução orçamentária dos municípios, a qual o CNS pode ter acesso, no sítio do Senado Federal – link – siga Brasil. Com isso, o Presidente do CNS encerrou os trabalhos do primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Adson Roberto França dos Santos, Ailson dos Santos, Afonso Magalhães, Antônio Alves de Souza, Armando Tadeu Gastapaglia, Carmen Lúcia Luiz, Cândida Maria Carvalheira, Clóvis Boufleur, Eufrásia Santos Cadorin, Fernando Luiz Eliotério, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, João Donizeti Scaboli, José Caetano Rodrigues, José Luiz Spigolon, José Rubens Rebelatto, Jurema Pinto Werneck, Luiz Antônio da Silva Neves, Luiz Augusto Facchini, Maria Goretti David Lopes, Maria Helena Machado, Maria Izabel da Silva, Nildes de Oliveira Andrade, Raquel M. Rigotto, Raimundo Sotero de Menezes Filho, Rogério Tokarski, Ronald Ferreira dos Santos, Rosângela da Silva Santos, Ruth Ribeiro Bittencourt, Silvia Martins Casagrande, Ubiratan Cassano Santos, Valdenir Andrade França, Volmir Raimondi e Wilen Heil e Silva. Suplentes: Alceu José Peixoto Pimentel, Alexandre Magno Lins Soares, Armando Martinho Bardou Raggio, Denise Torreão Corrêa da Silva, Eduardo Santana, Geraldo Vasconcelos, Jorge Alves de Almeida Venâncio, José Eri Medeiros, Jovita José Rosa, Juares Pires de Souza, Keyllaff Maria Alves de Miranda, Lílian Alicke, Lucimar Batista da Costa, Maria do Socorro Souza, Maria Ermínia Ciliberti, Maria Laura Carvalho Bicca, Merula Emmanoel A. Steagal,  Marinho Romário Valente, Paulo Teixeira Filho, Rosane Maria Nascimento da Silva, Sérgio Metzger, Tânia Maria Lessa Athayde Sampaio, Wanderley Gomes da Silva. Iniciando os trabalhos do segundo dia de reunião, a Secretária-Executiva do CNS apresentou os itens a serem debatidos. Primeiro, Conselheiro José Caetano Rodrigues manifestou preocupação com o impacto da pandemia de Influenza A(H1N1), em especial em relação às gestantes que fazem parte do grupo de risco. Diante disso, informou que a CNTS enviou correspondência ao Ministro da Saúde em defesa das gestantes trabalhadoras na área da saúde (setor público e privado). Também propôs manifestação do CNS nesse sentido a ser enviada ao Ministro da Saúde. Conselheiro Geraldo Adão Santos ponderou sobre a possibilidade de recomendação ao Ministério da Saúde, Ministério do Trabalho e Ministério da Previdência em relação ao tema. Deliberação: enviar ofício do CNS ao Ministro da Saúde manifestando preocupação com a segurança das trabalhadoras gestantes nesse momento de pandemia de influenza. Conselheira Rosângela Santos apresentou denúncia do Conselho de Mangaratiba/RJ a respeito de suspeita de irregularidades na eleição do Conselho Estadual de Saúde do Rio de Janeiro. Explicou que essa denúncia foi enviada ao CNS em 2008 (via fax) e posteriormente (via correio) protocolada e, segundo informações colhidas não houve resposta do Conselho até o momento. Em razão disto, a documentação com a denúncia foi enviada à FARBRA para apresentação ao CNS. Como encaminhamento, foi proposto o envio da documentação à Mesa Diretora, a fim de serem tomadas as providências cabíveis. A Secretária-Executiva do CNS solicitou à Conselheira Rosangela Santos que protocolasse a denúncia no CNS para providências imediatas. Além disso, destacou que seria feito o resgate do documento protocolado em 2008 para anexar ao processo. Conselheira Jurema Werneck solicitou que a SE/CNS responda ao Conselho Municipal de Mangaratiba. A respeito da composição do CES/RJ, Conselheira Denise Torreão destacou que a representação dos sindicatos não tomou posse, e, portanto a composição não é paritária. Disse que apresentaria documentação ao CNS a fim de apurar a situação. Deliberação: a SE/CNS enviará correspondência para o CMS de Mangaratiba, o CES/RJ, a Coordenação da Plenária de conselhos e a Comissão Executiva do CES/RJ. De posse da denúncia, serão feitos os encaminhamentos devidos (levar à Mesa Diretora). A Conselheira Rosangela Santos protocolará a denúncia no CNS nesta data. Continuando, a Secretária-Executiva do CNS solicitou a indicação de nomes para o GT do Plano Nacional de Saúde. Deliberação: foram indicados para compor o GT, além do Conselheiro Luis Augusto Facchini, os conselheiros Ronald Ferreira; Alexandre Magno; e Armando Raggio. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade informou que o CONSEA e a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados convidam o CNS para a audiência pública de debate da PEC 047/03, no dia 13 de agosto, das 9h30 às 13h. Conselheiro Adson França retomou a questão do impacto da influenza A(H1N1) e ponderou sobre a possibilidade de recomendação do CNS aos conselhos municipais e conselhos estaduais para que debatam o tema. Enfatizou que não cabe ao Ministro da Saúde suspender as trabalhadoras gestantes. A seguir houve um breve debate sobre o tema. Deliberação: remeter esse tema à Mesa Diretora para discutir, se for o caso, a proposta de recomendação aos CMS e CES e ao CN a respeito da nova gripe; e pautar o debate desse tema na próxima reunião. Retomando o debate da CIRH/CNS, Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt, na coordenação dos trabalhos, abriu a palavra para apresentação dos pareceres. Conselheira Maria Helena Machado, coordenadora da CIRH/CNS, informou que seriam submetidos à apreciação do Pleno pareceres relativos a pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de cursos. Primeiro, Conselheira Graciara Matos de Azevedo submeteu à apreciação do Pleno os pareceres de autorização, que foram enviados com antecedência aos conselheiros: 1) 200801443 - Centro Universitário Metodista Izabela Hendrix; Autorização; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 2) 200813453; Faculdade de Juazeiro do Norte-FNJ; Autorização; Odontologia; Parecer: Insatisfatório. 3) 20080002083 - Faculdade Padrão; Autorização; Medicina; Parecer: Insatisfatório. 4) 20080002085 - Faculdade São Tomaz de Aquino – FSTA; Autorização; Medicina; Parecer: Insatisfatório. 5) 20078783 - Faculdade Taboão da Serra-SP – Autorização; Psicologia; Parecer: Insatisfatório. 5) 200904506 - Universidade Federal de Goiás (UFG); Autorização; Psicologia; Parecer: Arquivamento (por recomendação do MEC, porque a Universidade não apresentou documentação). 6) 200904621 - Universidade Federal de Goiás (UFG); Autorização; Psicologia; Parecer: Arquivamento (por recomendação do MEC, porque a Universidade não apresentou documentação). Deliberação: os pareceres foram aprovados em bloco. Em seguida, Conselheira Graciara Matos de Azevedo apresentou o parecer relativo ao pedido de reconhecimento do curso de Medicina do Centro Universitário Lusíada – UNILUS. Deliberação: o parecer foi aprovado. Na seqüência, apresentou os seguintes pareceres relativos a pedidos renovação: 1) Centro Universitário de Lavras – UNILAVRAS – Renovação; Odontologia; Parecer: Satisfatório. 2) 200810886 - Faculdades Integradas da União Educacional do Planalto Central- FACIPLAC; Renovação; Odontologia; Parecer: Insatisfatório. 3) 200904261; Universidade Federal do Maranhão – UFMA; Renovação; Medicina; Parecer:  Satisfatório. 4) 200800022 - Centro de Ensino Superior de Valença – CESVA; Renovação; Odontologia; Parecer: Insatisfatório. 5) 200900009 - Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas – FMU; Renovação; Odontologia; Parecer: Satisfatório. 6) 200808775 - Universidade de Brasília – UNB; Renovação; Odontologia; Parecer: Satisfatório. 7) 200900911 - Universidade do Vale do Sapucaí – UNIVAS; Renovação; Medicina; Parecer: Satisfatório. 8) 200903654 - Universidade Federal do Maranhão – UFMA; Renovação; Odontologia; Parecer: Satisfatório. 9) 200903149 - Universidade José do Rosário Vellano- UNIFENAS; Renovação; Odontologia; Parecer: Satisfatório. 10) 200903296 - Universidade de Itaúna –UI; Renovação; Odontologia; Parecer: Satisfatório. 11) 200903666 - Universidade José do Rosário Vellano – UNIFENAS; Renovação; Medicina; Parecer: Satisfatório. 12) 200904008 - Universidade José do Rosário Vellano – UNIFENAS; Renovação; Odontologia; Parecer: Satisfatório. 13) 200903257 - Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri- UFVJM; Renovação; Odontologia; Parecer: Satisfatório. 14) 200815070 - Centro Universitário Luterano de Manaus- CEULM/ULBRA; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 15) 200813206 - Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 16) 200814869 - Centro Universitário de Santo André – UNIA; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 17) 200813296 - Centro Universitário do Maranhão- UNICEUMA; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 18) 200807594 - Centro Universitário Feevale – FEEVALE; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 19) 200813813 - Universidade Centro Universitário Filadélfia- UNIFIL; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 20) 200808731 - Universidade  Faculdade Assis Gurgacz – FAG; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 21) 200815412 - Centro Universitário Padre Anchieta- UNANCHIETA; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 22) 200811871 - Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 23) 200811650 - Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MINAS; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 24) 200813920 - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUCSP; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 25) 200813625 - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul- PUCRS; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 25) 200811701 - Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC-RIO; Renovação; Psicologia; Parecer: Satisfatório. 26) 20072357 - Universidade de Cuiabá – UNIC; Renovação; Psicologia; Parecer: Arquivamento (a Universidade não apresentou a documentação necessária. Com isso, a instituição pode apresentar novo pedido com a documentação). Deliberação: os pareceres foram aprovados em bloco. Conselheiro Luiz Antônio Neves propôs que a CIRH estimule o MEC a debater o rito de trabalho. Conselheira Maria Helena Machado disse que a Comissão está em constante articulação com o MEC e a preocupação é de sintonia sobre o que está documentado para emissão de parecer. Explicou que a intenção é solicitar orientação do MEC sobre a apresentação de documentos nos processos. Ressaltou que a posição da CIRH é não receber documentos que não sejam oriundos do MEC. Também manifestou a sua preocupação com a apresentação de documentos não recebidos pelo CNS no pedido de vistas de processos. Avaliou que, no caso de vistas, é feita nova avaliação da documentação vinda do MEC e, portanto, não devem ser aceitos documentos de outras fontes. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt informou que está sendo negociada reunião com o MEC e com assessoria jurídica para discutir essa questão. Desse modo, propôs pautar o tema na próxima reunião com base em parecer jurídico. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos destacou que essa não é uma questão jurídica que necessita de parecer e avocou o Regimento Interno do CNS no que diz respeito à competência dos conselheiros. A Secretária-Executiva do CNS explicou que a emissão de pareceres é um trabalho conjunto do MEC com o CNS, portanto, a intenção é debater com o Ministério da Saúde o que pode ser feito, do ponto de vista legal, no que se refere à apresentação de documentos e que o Conselho pode fazer, dentro da sua autonomia. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt sugeriu que a Mesa Diretora prepare documento a ser enviado aos conselheiros tendo por base um parecer do MEC e o Regimento Interno do CNS. Deliberação: o tema será pautado na próxima reunião do CNS. Conselheira Denise Torreão falou do Projeto “Referenciais Nacionais dos Cursos de Graduação: Bacharelados e Licenciaturas”, da SESu/MEC e perguntou se a CIRH tomou conhecimento da proposta. Além disso, pleiteou a postergação do prazo da consulta sobre o tema, que se encerra no dia 14 de agosto de 2009. Conselheira Maria Helena Machado informou que esse tema não foi levado à CIRH. Deliberação: conversar com o representante do MEC no CNS sobre a possibilidade de negociar a postergação do prazo da consulta; e pautar o tema na próxima reunião da CIRH. Definido esse ponto, o Presidente do CNS assumiu a coordenação dos trabalhos e convidou a Secretária Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, para dar continuidade à apresentação do item 6 da pauta. ITEM 6 – RESOLUÇÕES DO CNS Nºs 417 E 420/09 - RESOLUÇÃO Nº. 420 – Inicialmente, a Secretária-executiva do CNS fez a leitura do documento do Ministro da Saúde “Propostas de encaminhamento da Resolução nº. 420/09”. A Resolução, que aprova o Regimento Eleitoral do CNS para o triênio 2009/2012, foi reencaminhada ao Gabinete em virtude de decisão do Plenário, na 198ª Reunião Ordinária, pela realização de audiência entre o Ministro da Saúde e uma comissão de conselheiros do CNS, que discutiu o assunto, ocorrida no dia 7 de julho de 2009.  No documento, o Ministro da Saúde restitui a Resolução ao CNS, solicitando reexame da matéria e submetendo à apreciação dos conselheiros as seguintes propostas de encaminhamento da questão: a) manutenção da explicitação das entidades e dos movimentos no segmento dos usuários; explicitação das entidades de medicina, enfermagem, odontologia e farmácia no segmento dos profissionais de saúde por representarem o maior percentual de trabalhadores entre os profissionais de saúde, não se podendo ignorar a significante representatividade dessas categorias na discussão e implementação das políticas de saúde do país, uma vez que são responsáveis pela maior parte dos serviços prestados à população pelo SUS; b) não explicitação de nenhuma entidade ou movimento social na Resolução n°. 420, conforme o disposto no Decreto n°. 5839/06, possibilitando assim a ampliação da participação de outras entidades e movimento sociais hoje não contemplados na representação constante das Resoluções n° 333/03 e 420/09; e c) encaminhamento de minuta de decreto à Presidência da República, propondo a alteração do Decreto n°. 5.839/06, para constar nominalmente a estratificação do segmento dos usuários, profissionais de saúde e prestadores, incluindo na representação do segmento dos profissionais de saúde, a explicitação das categorias profissionais de medicina, odontologia, enfermagem e farmácia que representam o maior percentual de trabalhadores de nível superior no SUS. Manifestações. Conselheira Jurema Werneck, do segmento dos usuários e médica, registrou o seu protesto à situação criada pela categoria médica na defesa de reserva de vaga no CNS junto ao Ministro da Saúde, por entender que essa atitude vai de encontro ao processo democrático. Conselheiro Clóvis Boufleur recuperou que a Resolução n°. 420, encaminhada ao Ministro da Saúde, foi elaborada com base na eleição anterior do CNS. Desse modo, defendeu que essa resolução seja a base de negociação com o Ministro da Saúde, respeitando a decisão do CNS. Enfatizou que as propostas do Ministro da Saúde são contraditórias e o mérito se refere à aceitação da proposta de estratificação dos segmentos para todos ou não. Conselheiro Francisco Batista Júnior abriu a palavra para manifestações sobre as propostas de encaminhamentos apresentadas pelo Ministro da Saúde. Conselheiro Armando Gastapaglia frisou que as entidades médicas estão do lado da sociedade brasileira, através das suas ações e representações, inclusive no CNS. Enfatizou que essas entidades têm interesse em participar do processo eleitoral e almejam a garantia da sua participação. Avaliou que esse não é um movimento antipolítico ou antidemocrático. Conselheiro Luiz Antônio Neves perguntou se há movimento político contra o processo de homologação das resoluções do CNS, por parte do Ministro da Saúde, tendo em vista que discorda desse procedimento. Conselheiro José Caetano Rodrigues enfatizou que, nos termos do Regimento Interno, o CNS é um órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo e, no cumprimento desse disposto, aprovou a Resolução n°. 420. Além disso, resgatou o artigo do Regimento que determina que as deliberações, quando consubstanciadas em resoluções, são homologadas pelo Ministro da Saúde. Antes de proceder à votação, o Presidente do CNS clarificou que o Ministro da Saúde pode decidir por não homologação resolução do CNS se discordar da deliberação e, inclusive, pode contestá-la juridicamente. Feito esse esclarecimento, destacou que a primeira votação referia-se à manutenção ou não da Resolução n°. 420. Conselheiro Luiz Augusto Facchini solicitou que a mesa consultasse o Pleno se havia acordo com a formulação de nova resolução. Conselheira Jurema Werneck solicitou Questão de Ordem para que os segmentos se reunissem antes da votação. A mesa acatou a Questão de Ordem. Retomando, antes de proceder à votação, o Presidente do CNS informou que, segundo parecer jurídico da assessoria do CNS, a Resolução nº. 420 não possui sustentação jurídica, por conta da subdivisão do segmento dos usuários. Feito esse esclarecimentos, passou à votação: 1) manter da Resolução nº. 420/09; e 2) não manter a Resolução nº. 420. Resultado: A proposta 1 recebeu um voto. A proposta 2 recebeu 28 votos. Duas abstenções. Deliberação: diante do resultado, o Plenário decidiu não manter a Resolução nº. 420/09. Em seguida, a mesa colocou em votação as propostas de encaminhamento apresentadas pelo Ministro da Saúde: 1) manutenção da explicitação das entidades e dos movimentos no segmento dos usuários; explicitação das entidades de medicina, enfermagem, odontologia e farmácia no segmento dos profissionais de saúde por representarem o maior percentual de trabalhadores entre os profissionais de saúde, não se podendo ignorar a significante representatividade dessas categorias na discussão e implementação das políticas de saúde do país, uma vez que são responsáveis pela maior parte dos serviços prestados à população pelo SUS; 2) não explicitação de nenhuma entidade ou movimento social na Resolução n°. 420, conforme o disposto no Decreto n°. 5839/06, possibilitando assim a ampliação da participação de outras entidades e movimento sociais hoje não contemplados na representação constante das Resoluções n° 333/03 e 420/09; e 3) encaminhamento de minuta de decreto à Presidência da República, propondo a alteração do Decreto n°. 5.839/06, para constar nominalmente a estratificação do segmento dos usuários, profissionais de saúde e prestadores, incluindo na representação do segmento dos profissionais de saúde, a explicitação das categorias profissionais de medicina, odontologia, enfermagem e farmácia que representam o maior percentual de trabalhadores de nível superior no SUS.  Resultado: a proposta 1 recebeu três votos. A proposta 2 recebeu 28 votos. Abstenções do conselheiro Clóvis Boufleur, conselheiro José Eri de Medeiros e conselheira Maria Izabel da Silva. A proposta 3 recebeu um voto. Deliberação: foi vencedora a proposta 2: não explicitação de nenhuma entidade ou movimento social na Resolução n°. 420, conforme o disposto no Decreto n°. 5.839/06. Diante desse resultado, a Secretária-Executiva do CNS apresentou nova proposta de Regimento Eleitoral do CNS de acordo com a proposta aprovada de composição do CNS. As modificações da proposta em relação ao regimento eleitoral anteriormente aprovado são: Art. 5º - excluídos os incisos I, II e III (que dispõe sobre a composição do segmento dos usuários). Não havendo destaque, a proposta foi aprovada. Nesse item, foi aprovada também a exclusão da frase “e serão distribuídas da seguinte forma:”. Art. 5° - exclusão de: “Parágrafo único. Consideram-se colaboradores do CNS as universidades e as demais entidades de âmbito nacional, representativas de profissionais e usuários de serviços de saúde.” Não havendo destaque, a alteração foi aprovada. Art. 11: c) Inclusão do “§8º - Em caso de empate deverá haver uma nova votação imediatamente para preenchimento das vagas restantes.” Não havendo destaque, a proposta foi aprovada. Conselheira Jurema Werneck perguntou em que momento a Presidência do CNS tomou conhecimento de que a Resolução n°. 420 não possuía sustentação jurídica. O Presidente do CNS informou que tomou conhecimento desse fato no dia anterior. Conselheira Jurema Werneck avaliou que a mesa deveria ter informado esse fato no início do debate, inclusive para evitar desgastes desnecessários. O Presidente do CNS explicou que, ao tomar conhecimento da proposta de encaminhamento do Ministro da Saúde, foi feita consulta à assessoria jurídica e a resposta veio no dia seguinte. Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que, por conta da subdivisão dos segmentos, a eleição do CNS era precedida por eleição dos subsegmentos, cujo resultado era homologado em Plenária. Desse modo, perguntou como se dará essa eleição dos subsegmentos, os quais foram excluídos do regimento eleitoral. O Presidente do CNS colocou o entendimento de que a eleição do Conselho é um processo eminentemente político norteado por acordos. Por isso, os segmentos devem construir os acordos políticos necessários e a votação deve ocorrer nos casos de impossibilidade desses acordos. A Secretária-Executiva do CNS clarificou que o Regimento Eleitoral prevê a realização de Plenárias dos Segmentos e a eleição por aclamação havendo consenso para escolha dos representantes titulares e suplentes durante as Plenárias dos Segmentos. Não havendo consenso para a escolha das entidades ou dos movimentos sociais na Plenária do Segmento, a eleição se fará por voto secreto. Conselheiro Ailson dos Santos frisou que a mesa deveria ter informado o Pleno que a Resolução n°. 420 não possuía sustentação jurídica no início dessa pauta inclusive para nortear o debate. Conselheiro Clóvis Boufleur disse que é preciso explicitar que o credenciamento das entidades não será feito com base na Resolução 333. O Presidente do CNS explicou que a intenção é criar coordenação política do CNS para dialogar com as entidades e movimentos inscritos no processo para comunicá-los sobre o acordo político firmado na lógica de construir o processo eleitoral por acordos. Conselheiro Ailson dos Santos perguntou como fica a situação das entidades de organizações indígenas diante das especificidades. Destacou, por exemplo, que as duas entidades indígenas que compõem o CNS não atingem 1/3 do Estado Brasileiro. O Presidente do CNS explicou que não houve mudança nos critérios e, portanto, a representação dos povos indígenas está contemplada. A respeito da Resolução n°. 333, explicou que deixa a composição em aberto e define os movimentos que podem pleitear a participação no CNS. Deliberação: o Regimento Eleitoral do CNS foi aprovado. Continuando, a Secretária-Executiva do CNS fez a leitura da minuta de decreto de prorrogação do mandato dos conselheiros do CNS até o dia 10 de dezembro de 2009 (a eleição necessita de 90 dias para realizar-se). Deliberação: aprovada a prorrogação do mandato dos conselheiros até o dia 10 de dezembro de 2009. Com base nessa definição, a Secretária-Executiva do CNS submeteu à apreciação do Pleno a seguinte proposta de calendário eleitoral: 1 – agosto: 1.1 – Aprovação pelo Pleno do CNS do Regimento Eleitoral 2009/2012;  1.2 – Aprovação pelo Pleno do Conselho Nacional de Saúde - CNS do Calendário Eleitoral até 90 dias antes da eleição (conforme art. 63 do Regimento Interno); 1.3 – indicação pelo Pleno do CNS dos membros da Comissão eleitoral composta por 12 membros (para referendo, pois os nomes já foram indicados e aprovados): 6 (seis) representantes do segmento dos usuários; 3 (seis) representantes dos profissionais de saúde; 3 (seis) representantes do segmento do gestor/prestador, sendo 2 (dois) representantes do governo e 1 (um) representante dos prestadores de serviços de saúde. Composição já aprovada pelo CNS: Arilson da Silva Cardoso; Arnaldo Marcolino da Silva Filho; Carlos Alberto Ebeling Duarte – Secretário; Edmando Luiz Saunier de Albuquerque; Francisca Valda da Silva; Jurandi Frutuoso – Secretário Adjunto; Maria Leda de Rezende Dantas; Neimy Batista – Vice-Presidente; Vânia Lúcia Ferreira Leite; Welington Moreira Mello; Wilson Valério da Rosa Lopes; Zênite da Graça Freitas – Presidente. 2 – Setembro: 2.1 - Publicação da Portaria de Designação dos Membros da Comissão Eleitoral até o dia 18 de setembro de 2009. 2.2 – Publicação do Edital de Convocação da Eleição do Conselho Nacional de Saúde para o Triênio 2009 a 2012 até o dia 22 de setembro de 2009. 3 – Outubro: 3.1 – Inscrições das Entidades para a eleição do CNS. Data: 10 de outubro de 2009 a 10 de novembro de 2009. 4 – Novembro: 4.1 –  Publicação da Lista das Entidades Inscritas. Data: 11 de novembro de 2009 até as 17 horas; 4.2 – Interposição de Recursos. Data: 12, 13 e 14 de novembro de 2009; 4.3 – Julgamento dos Recursos. Data: 15, 16 e 17 de novembro de 2009; 4.4 – Publicação da Lista das Entidades Habilitadas. Data: 18 de novembro de 2009; 4.5 – Eleição do Conselho Nacional de Saúde. Data: 25 de novembro de 2009; 5 – Dezembro: 5.1 – Posse dos Conselheiros Eleitos. Data: 10 de dezembro de 2009. Deliberação: o calendário eleitoral foi aprovado por unanimidade.  Conselheiro Armando Gastapaglia solicitou que fosse ratificado, para constar em ata, o acordo com o segmento dos trabalhadores pela manutenção da vaga das entidades médicas. Conselheira Eufrásia Cadorin parabenizou o Pleno pela maturidade na condução desse processo. Conselheiro Alexandre Magno cumprimentou o Pleno, em especial, o segmento dos usuários pelo processo. O Presidente do CNS cumprimentou o segmento dos usuários pela posição acerca do processo eleitoral do CNS e destacou que deve ser divulgada para servir de exemplo aos conselhos com dificuldade de operação política. Na seqüência, A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, submeteu à apreciação do Pleno o seguinte calendário de atividades para dezembro de 2009: 8 – caravana nacional em defesa do SUS, em Brasília; 9 – Reunião Ordinária do CNS; 10 – Reunião Ordinária com posse dos eleitos e eleição do Presidente do CNS. Deliberação: aprovado por consenso. Definido esse ponto, Conselheira Maria Goretti Lopes comunicou o cancelamento da caravana em Defesa do SUS do Paraná por conta da epidemia de Influenza A. Também registrou a impossibilidade de participação na posse dos conselheiros e na caravana nacional, por conta do 61° Congresso Brasileiro de Enfermagem. Continuando, Conselheiro Luiz Augusto Facchini apresentou os resultados da discussão do GT indicado pelo Pleno para debater a participação do CNS no Congresso da ABRASCO. Proposta do GT: Objetivos da participação do CNS no Congresso - ampliar a visibilidade do CNS junto à comunidade científica; e fomentar a interação do controle social e o campo da saúde coletiva. Resultado esperado: Stand do CNS e participação em três mesas e duas oficinas. Atividades Propostas: Mesas: 1) O Controle Social na Garantia do Direito à Saúde e da Inovação em Ciência e Tecnologia; 2) A Ética e Pesquisa e o Controle Social; e 3) Saberes e Tecnologias Tradicionais e Populares em saúde. Oficinas. Data: dia 31 de outubro. Temas: 1) Plataforma Brasil (4 horas); e 2) Saberes e tecnologias tradicionais e populares e a relação com a área da saúde. Stand: a definir. Além disso, será realizada reunião da CICT no Congresso. A seguir, houve sugestões às atividades. Conforme deliberação da última reunião do CNS, foi negociado e garantido espaço para realização de uma mesa-redonda; duas oficinas; e uma reunião ampliada CICT. Deliberação: aprovadas as seguintes atividades: Mesas-redondas: Tema 1 - Ética, pesquisa e controle social; e Tema 2 - O controle social na garantia da direito à saúde e da inovação da ciência e tecnologia (será negociada a realização dessa mesa); Oficinas: Tema 1 - Plataforma Brasil (8 horas); Tema 2 - Saberes e tecnologias tradicionais e populares e a relação com a saúde. A comissão se reunirá para apresentar as justificativas das atividades e definir programação. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério falou do sucesso da oficina de financiamento - Região Sudeste, de 5 a 7 de agosto, em Belo Horizonte. Também falou do documento da Procuradoria Geral da República do DF que recomenda ao Ministério da Saúde a recomposição de recursos em Restos a Pagar na ordem de R$ 5,485 bilhões ainda em 2009. A respeito desse assunto, propôs que o Pleno se posicione e convide o procurador geral Carlos Henrique Martins Lima e o Departamento de Economia da Saúde para debate na próxima reunião do CNS. Deliberação: o Pleno decidiu ratificar a recomendação da PGR (a COFIN encaminhará minuta de recomendação nesses termos à Secretaria Executiva do CNS) e convidar o procurador geral Carlos Henrique Martins Lima e o Departamento de Economia da Saúde para discutir essa questão, na próxima reunião do CNS. Além disso, Conselheira Graciara Matos de Azevedo solicitou que a COFIN/CNS apresente informações sobre o sistema, criado pela ANS, para tratar do ressarcimento ao SUS pelos planos de saúde. Definido esse ponto, a mesa encerrou os trabalhos da manhã do segundo dia de reunião. Retomando, de imediato procedeu-se ao item 7 da pauta. ITEM 7 – CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE AMBIENTAL - Coordenação: Conselheiro Valdenir Andrade França, Mesa Diretora do CNS. Composição da mesa: Conselheira Raquel Rigotto, Coordenadora da CISAMA; Guilherme Franco Netto, Diretor do Departamento de Saúde do Trabalho e Saúde Ambiental/MS; e Conselheira Carmen Lúcia Luiz.  O Diretor do Departamento de Saúde do Trabalho e Saúde Ambiental/MS, Guilherme Franco Netto, iniciou a sua apresentação informando que a Comissão Organizadora vem cumprindo o plano de trabalho estabelecido. Disse que foram concluídos o decreto presidencial e a portaria interministerial e já estão ocorrendo as etapas municipais, regionais e intermunicipais. Lembrou o lema ssupostos metologicos 

la ANS, para tratar do ressarcimento ao SUS pelos planos de saude.



































da Conferência “Saúde e Ambiente: vamos cuidar da gente!” e o Tema “A Saúde Ambiental na cidade, no campo e na floresta: Construindo cidadania, qualidade de vida e territórios sustentáveis”. Recuperou que a Conferência é realizada pelos Ministérios das Cidades, do Meio Ambiente e da Saúde e os respectivos conselhos e coordenada por Comissão Organizadora Nacional (8 Representantes do Conselho Nacional das Cidades, 8 Representantes do Conselho Nacional de Saúde, 4 Representantes do Conselho Nacional de Meio Ambiente e 4 Representantes do Conselho Nacional de Recursos Hídricos). Recordou que o Objetivo Geral 1ª CNSA é definir diretrizes para a política pública integrada no campo da saúde ambiental, a partir da atuação transversal e intersetorial dos vários atores envolvidos com o tema. Ressaltou que os eixos temáticos são: Desenvolvimento e sustentabilidade socioambiental no campo, na cidade e na floresta; Trabalho, ambiente e saúde: desafios dos processos de produção e consumo nos territórios; e Democracia, saúde, ambiente e educação: políticas para construção de territórios sustentáveis. Em seguida, apresentou os materiais de comunicação: boletins informativos; cartaz e filipeta; e site. Detalhou também o calendário das conferências estaduais: Pará - 1 a 3 de outubro; Ceará - 7 a 9 de outubro; Rio Grande do Norte - 9 e 10 de outubro; Alagoas - 13 a 15 de outubro; Roraima - 13 a 15 de outubro; Santa Catarina - 13 e 14 de outubro; Amapá - 14 a 16  de outubro; Tocantins - 15 e 16 de outubro; Rio de Janeiro - 16 a 18 de outubro; Bahia - 19 a 21 de outubro; Rondônia - 19 a 21 de outubro; Sergipe - 20 e 21 de outubro; Mato Grosso - 20 a 22 de outubro; Acre - 21 a 23 de outubro; Paraná - 23 a 25 de outubro; Rio Grande do Sul -  26 a 28 de outubro; Goiás -  27 a 29 de outubro; Minas Gerais -  29 a 30 de outubro; Piauí - 29 a 31. Falou da metodologia destacando o caráter inovador com priorização das Diretrizes e Ações Estratégicas para a formulação da Política Nacional de Saúde Ambiental e possibilidade de integração entre os participantes. Além disso, salientou que foi realizada capacitação sobre a metodologia da 1ª CNSA para dois membros das Comissões Organizadoras Estaduais – de 3 a 5 de agosto (Ibama Centre). Comentou também os pressupostos metodológicos: cada conferência Municipal/Regional envia para a Estadual 3 (três) diretrizes, cada qual com até 2 (duas) ações estratégicas e lista de delegados; Conferência Estadual gera para a Etapa Nacional 6 (seis) diretrizes, cada qual com até 2 (duas) ações estratégicas e lista de delegados; e Seleção de delegados(as) para etapa nacional: propõe momentos de interação entre os participantes que possibilitem a identificação de novas lideranças, diversificando as representações na Conferência Nacional, observando as orientações do Regimento Interno. Com isso, o relatório a ser apresentado na etapa nacional contempla as propostas das estaduais. Explicou que o Fluxo da 1ª. Conferência Nacional de Saúde Ambiental é o seguinte: Conferências Municipais/Regionais - Texto orientador - produtos municipais/ regionais - 3 Diretrizes e até 6 Ações Estratégicas; Conferências Estaduais - Sistematização Estadual - produtos estaduais - Diretrizes e até 12 Ações Estratégicas; e Conferência Nacional - Sistematização Nacional - Diretrizes e Ações Estratégicas. Por fim, disse que estão previstos os seguintes seminários temáticos: Povos das Florestas - Belém, 19 e 20 de agosto; Povos dos Campos - Cuiabá, 17 e 18 de setembro; e Povos das Cidades - Guarulhos, 24 e 25 de setembro. Conselheira Carmen Lúcia Luiz, da comissão organizadora da 1ª CNSA, convocou os conselheiros a acompanharem as conferências dos seus estados, no sentido de qualificar o debate e colocar o posicionamento do CNS. Conselheira Raquel Rigotto solicitou a manifestação do CNS sobre a metodologia da Conferência e as incidências estratégicas esperadas. Manifestações. Conselheiro Francisco Batista Júnior manifestou satisfação com a presença do diretor Guilherme e justificou a sua ausência nas reuniões da comissão organizadora por conta das caravanas em defesa do SUS nos estados. A respeito da metodologia, perguntou se todas as propostas das conferências estaduais serão debatidas na etapa nacional ou somente as prioridades. Conselheira Lucimar Batista informou que está acompanhando o processo de organização da conferência no estado do Piauí e comunicou que estão organizadas etapas municipais. Conselheira Maria Izabel da Silva, primeiro, agradeceu o apoio do Diretor Guilherme Franco e da COSAT à realização do encontro das CITs, 15 e 16 de julho. Parabenizou a Comissão Organizadora pela metodologia de definição de diretrizes, porque facilita o monitoramento dos avanços. Nesse sentido, propôs que essa lógica fosse adotada para a próxima conferência de saúde. Conselheiro Luiz Antônio Neves cumprimentou a comissão organizadora pela metodologia e concordou que é interessante considerar outras metodologias no sentido de debater modificação no processo das conferências de saúde. Também perguntou se há resultados de conferências municipais e regionais que já ocorreram. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt informou que recebeu reclamação de que os Estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro estariam dificultando a realização das conferências estaduais. Assim, propôs que a comissão organizadora faça contato com os três estados no sentido de fortalecer a importância da realização da conferência. Retorno da mesa. O Diretor do Departamento de Saúde do Trabalho e Saúde Ambiental/MS, Guilherme Franco Netto, respondeu às intervenções do Pleno, reiterando que o fluxo da Conferência é o seguinte: cada conferência Municipal/Regional envia para a Estadual três diretrizes, cada qual com até duas ações estratégicas e lista de delegados; Conferência Estadual gera para a Etapa Nacional seis diretrizes, cada qual com até duas ações estratégicas e lista de delegados; Conferência Nacional é responsável pela sistematização nacional e definição por diretrizes e ações estratégicas (número a definir). Dessa forma, as diretrizes e ações estratégicas levantadas nas regionais são debatidas na estadual e as prioritárias das estaduais serão debatidas na nacional. A respeito da saúde do trabalhador, informou que o Ministro do Trabalho e o Presidente do IBAMA editaram portaria que propõe às organizações sindicais que os trabalhadores participem ativamente dos processos de licenciamento ambiental. Enfatizou que o aprimoramento da metodologia é importante e o CNS deve acompanhar os desdobramentos da 1ª CNSA para garantir esse aprimoramento. Informou que as conferências municipais/regionais estão ocorrendo, mas ainda não há sistematização de dados. Comunicou também que está em fase de conclusão o manual sobre a metodologia da 1ª CNSA.  Falou ainda da prorrogação dos prazos das regionais (15 de setembro) e disse que será acatado o resultado das estaduais até a primeira semana de novembro.  Manifestações. Conselheira Keillaf Miranda destacou a importância da prorrogação do prazo das regionais, pois municípios enfrentavam dificuldades em cumprir o prazo definido. Também perguntou sobre a participação de representações das populações negra, indígena e da floresta nas etapas regionais. Conselheiro Clóvis Boufleur solicitou maiores esclarecimentos sobre o processo de sistematização (na etapa nacional) das propostas oriundas das etapas estaduais. Também perguntou se há movimento para garantir a participação dos catadores de material reciclável nas conferências. Por fim, chamou a atenção para o despreparo das cidades para lidar com as conseqüências das mudanças climáticas e da degradação do meio ambiente. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos chamou a atenção para os prejuízos da falta de uma política nacional de vigilância sanitária com repercussão na dificuldade de integração das ações na saúde. Também perguntou como está a participação do Ministério da Integração Nacional, responsável pela coordenação das atividades do Estado no caso de catástrofes, no processo de preparação da Conferência. Conselheiro Luiz Augusto Facchini sinalizou a importância da metodologia e destacou que o resultado da Conferência deve ser um conjunto de diretrizes e ações estratégias capaz de alavancar a política de saúde ambiental do país. Ressaltou ainda que o controle social deve fazer monitoramento do desenvolvimento das diretrizes e ações estratégicas. Retorno da mesa. O Diretor do Departamento de Saúde do Trabalho e Saúde Ambiental/MS, Guilherme Franco Netto, destacou que a Conferência possibilitará a realização de trabalho na lógica da consciência eco-sanitária. Disse que a intenção dos seminários temáticos é assegurar que as representações dos povos das florestas, dos campos e das cidades tenham seus espaços assegurados na conferência. Acrescentou que a organização nacional dos catadores foi sensibilizada a participar da Conferência. Clarificou que a sistematização visa consolidar as propostas, a partir de prioridades. Reiterou que as diretrizes e ações estratégias definidas como prioridades nos estados serão incorporadas ao relatório da Conferência Nacional, porém, esse documento destacará as prioridades definidas pela etapa nacional, na lógica de permitir o monitoramento. Explicou que o tema saúde e mudanças climáticas será discutido na Conferência e que será utilizado o sistema do DATASUS. Concordou que o tema deve ser objeto de debate pelas áreas técnicas do Ministério da Saúde, particularmente a vigilância sanitária. Também avaliou que é preciso pensar, nos moldes que foi construído para a saúde do trabalhador, em devolutivas com avaliação da Conferência. Conselheira Raquel Rigotto estimulou os conselheiros a visitarem o sítio da Conferência, em especial a biblioteca. Destacou que, da forma como está organizada, a Conferência possibilitará reflexão sobre o processo de reforma sanitária, organização do SUS, modelo de atenção, vigilância em saúde, entre outros aspectos. Conselheiro Valdenir França agradeceu os convidados e encerrou a discussão desse item. Não houve deliberação. Definido esse ponto, o Presidente de CNS assumiu a coordenação dos trabalhos e convidou o Promotor Jairo Bisol para relato sobre a situação da saúde no DF. O promotor explicou que a nota técnica do DENASUS identificou grande volume de recursos (R$ 230 milhões em março de 2009) repassados do Ministério da Saúde ao governo do DF não aplicados e depositados em operações financeiras no BRB. Salientou que esse fato causou estranheza porque os recursos da saúde serviam de lastro para operações bancárias de recuperação do Banco com a iniciativa privada. Diante dessa nota do DENASUS, disse que o Ministério Público tomou as seguintes iniciativas: abertura de procedimento de investigação, notificação dos casos mais graves (por área) e intimação da Subsecretaria de Atenção à Saúde do DF. Disse que, em depoimento, as áreas afirmaram que não respondem às demandas em termos de ações e serviços de saúde por falta de investimento. Destacou que há carência de investimento em recursos humanos e equipamentos e há falta de insumos e leitos de UTI. Acrescentou que essa situação gera decisões judiciais de caráter cautelar que são descumpridas pela SES/DF (catálogo da PROSUS mostra o descumprimento de cerca de 40 decisões judiciais). Disse que a explicação técnica do DF é que o fato foi gerado por conta de desconhecimento de questão orçamentária e, atualmente os recursos estão na ordem de R$ 280 milhões, sendo R$ 120 milhões em Restos a Pagar. Ressaltou que o governo reconheceu que uma parcela de recursos não foi aplicada por conta de problemas na execução. Tendo em vista que o diretor do Fundo não dispunha de documentação comprobatória de suas alegações, informou que foi pactuado que ele remetida à Promotoria, no prazo de vinte dias, uma explicação detalhada dos recursos da saúde investidos no BRB. Frisou a preocupação do MP com a situação da saúde no DF e com o processo em curso de privatização da saúde. Destacou que a rede pública de saúde do DF que fora vitrine para o país encontrava-se em uma situação caótica, resultado de um processo progressivo de desmonte. Por fim, destacou que a resposta do governo à epidemia de Influenza A (H1N1) é o atendimento descentralizado na rede, tendo como ponto de entrada a assistência básica que está desmontada. Destacou que a única novidade do governo é a recuperação da rede de assistência básica. Apesar de concordar com essa medida, perguntou se essa recuperação seria feito em tempo hábil para o enfrentamento da epidemia. O Presidente do CNS destacou que o SUS enfrenta o mais difícil momento e o DF é o caso mais exemplar de desconstrução do Sistema. Ressaltou que o Distrito Federal enfrenta intenso processo de privatização do SUS que avança em todas as esferas da rede. Diante da situação caótica do DF, enfatizou que é vergonhosa a informação de R$ 280 milhões da saúde aplicados no mercado financeiro. Dada a gravidade desse fato e de outros, defendeu o reenvio ao Ministro da Saúde da resolução do CNS de suspensão de recurso do DF.  Diante da fala do Presidente do CNS, o Promotor Jairo Bisol apresentou denúncia exclusiva sobre a aquisição de “Kits de UTI”. Explicou que o governo anunciou a aquisição de 30 kits de UTI (respiradores, monitores, camas...) ao custo de R$ 65 mil cada. Disse que a Promotoria, ao fiscalizar o local onde se encontravam os equipamentos (almoxarifado da Secretaria de Saúde) uma semana após o anúncio, verificou que os equipamentos “adquiridos” eram usados e obsoletos, em parte, não havia nota fiscal, nem nota de empenho e processo de compra. Ressaltou que o secretário-adjunto de gestão, convocado para dar explicações, informou que se tratava de um empréstimo não oneroso de um empresário de Goiânia. Ao ser questionado, o referido empresário afirmou que emprestou os equipamentos para fazer publicidade dos seus equipamentos. Disse ainda que os equipamentos não foram dirigidos à Secretaria de Saúde, mas sim a uma empresa no Sudoeste. Disse que, após investigações, verificou-se que os equipamentos pertenciam a um médico intensivista em Goiânia, que é sócio de empresas, dentre elas, uma de Gestão em Saúde, criada em setembro de 2008. Salientou que essa empresa ganhou a licitação dirigida para a compra de leitos de UTI, a qual é objeto de ação judicial pelo MP. Ressaltou que esse fato reforça que a privatização permite a corrupção. Enfatizou que o Ministério Público está conduzindo as investigações e levará às últimas conseqüências judiciais. Após essa fala, o Presidente do CNS destacou que as propostas de encaminhamento são: reenviar a resolução do CNS pela suspensão de recursos ao DF; e solicitar audiência com o Ministro da Saúde para tomar conhecimento do posicionamento diante das denúncias na saúde no DF e em outros locais do país. Manifestações. Conselheira Jurema Werneck perguntou que mecanismos podem ser adotados para evitar que situações como essas ocorram. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos perguntou se há investigação do Ministério Público sobre o fato de o governo do DF ter autorizado as farmácias a servirem de estabelecimentos comerciais. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin solicitou que o MP verifique como está a situação em outros estados. Conselheiro Alexandre Magno registrou a sua indignação com as denúncias e perguntou sobre os encaminhamentos da auditoria do MP e o posicionamento do Ministro da Saúde. Conselheiro Sérgio Metzger informou que o CES/SP reprovou as contas da SES/SP que gastou 20% do orçamento (R$ 2 bilhões) com OSs. Como encaminhamento, defendeu a suspensão de recursos para o DF até que se encontre uma saída. Conselheiro Armando Raggio solicitou que o CNS garanta o contraditório com consulta ao governo do DF sobre as denúncias colocadas. Destacou ainda que o orçamento da saúde do DF é proporcionalmente o maior das secretarias estaduais do país (quase 3 bilhões). Sem entrar no mérito da situação, destacou que um gestor também pode ser imputável por conta de recurso sem aplicação adequada. Conselheiro José Eri de Medeiros perguntou ao promotor quais as ações cabíveis nesse caso, por entender que a suspensão de verbas não é a melhor solução. Conselheiro Luiz Antônio Neves propôs pautar novamente o tema na próxima reunião, com convite ao Secretário de Saúde do DF. Retorno da mesa. O Promotor Jairo Bisol respondeu aos questionamentos, destacando, inicialmente, que o MP não dispõe de muitos instrumentos para atuar. No mais, ressaltou que a denúncia foi feita por um departamento (DENASUS) que precisa ser defendido pois corre o risco de desaparecer. Frisou que se trata de uma nota técnica do DENASUS e não de uma auditoria. Ressaltou que a situação demonstra indícios de irregularidade e, nessa linha, concordou que é preciso ouvir o GDF. Sobre as farmácias do DF, destacou que o DENASUS verificou em auditoria que o governo faz estoque de medicamentos em caixas d’águas em desuso. Além disso, o governo estuda a possibilidade de terceirizar a estocagem de medicamentos para uma empresa especialista em estocagem de grãos, o que também é temerário. Reconheceu que o MP precisa superar suas carências para melhorar a fiscalização da saúde, apesar desse Ministério está tentando potencializar as suas ações. Além disso, comunicou que os encaminhamentos das auditorias estão sendo feitos, apesar de reconhecer a necessidade de agilizar esse processo. Disse que o MP aguarda os esclarecimentos do governo para dar os devidos encaminhamentos. Concordou com o convite ao Secretário de Saúde e ao diretor para esclarecimentos, a fim de garantir o contraditório. Disse que é preciso, inclusive, esclarecimentos sobre a denúncia de compra de kits de UTI. Manifestou a sua preocupação com a proposta de suspensão de recursos, considerando os prejuízos dessa medida para a população. Destacou que há outras medidas como a intervenção e a primeira delas e mais importante é o diálogo. Por fim, agradeceu a oportunidade e colocou-se à disposição do CNS para participar de outros debates. O Presidente do CNS agradeceu o promotor e passou aos encaminhamentos. Antes, porém, destacou que o discurso de que a suspensão de recursos prejudica os usuários tem contribuído para perpetuar o sistemático descumprimento da legislação, pois é utilizado para justificar a terceirização.  Lembrou que o encaminhamento do Pleno, quando esse tema foi tratado anteriormente, foi no sentido de buscar o diálogo, contudo, o GDF não abriu essa possibilidade. Apesar disso, encaminhou no sentido de buscar o diálogo, garantindo o contraditório, com convite ao GDF, DENASUS, MS e MP Federal e MP do DF para debater a situação do DF na próxima reunião. Deliberação: garantir na próxima reunião debate sobre a situação do DF. Convidados: GDF, DENASUS, MS e MP Federal e MP do DF.  ITEM 8 – ATIVIDADES DA COMISSÃO INTERSETORIAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA – CICT EM 2009 – INTERAÇÃO DE AGENDA POLÍTICA COM O CNS - Coordenação: Conselheiro Volmir Raimondi, da Mesa Diretora do CNS. Apresentação: Conselheiro Luiz Augusto Facchini, Coordenador da CICT. O Coordenador da CICT abordou na sua exposição os seguintes assuntos: Pontos prioritários em ciência e tecnologia em saúde para apresentar ao Pleno do CNS; Proposta da Política Nacional de Gestão de Tecnologia em Saúde – PNGTS/SCTIE; Seminário nacional – parceria com a SCTIE/DECIT e pleno do CNS; Participação do CNS no 9º Congresso da Abrasco; e Divulgação de assuntos da CICT na página do CNS. Iniciou com a apresentação dos pontos prioritários em ciência e tecnologia em saúde: 1) Avaliar e acompanhar a implementação e execução do Programa Mais Saúde, com ênfase na ciência e tecnologia - ênfase na discussão sobre o complexo produtivo da saúde (item 8 da Agenda Política do CNS) – convidar palestrante para debater o tema com o pleno do CNS e membros da CICT, interação com COFIN, CICIS, CONEP, CISAMA e pleno do CNS; 2) Mobilizar a ação do CNS em favor da gestão do trabalho no SUS, da recomposição da força de trabalho em ciência e tecnologia em saúde e para SUS de modo geral, enfatizando a realização e homologação de concursos públicos e a garantia de posse dos aprovados (item 2 da Agenda Política do CNS), constituindo um contingente qualificado, capaz de viabilizar a produção de conhecimento relevante ao SUS, a longo prazo e a interação com CIRH, CIST, CIEPCSS, COFIN, Pleno do CNS; 3) Aprimorar os critérios para alocação de recursos em ciência e tecnologia em saúde - demandar editais em ciência e tecnologia em saúde sobre pontos de estrangulamento ou de maior necessidade para financiamento, através de ações indutivas, destacando: o acesso a serviços de saúde de qualidade em áreas e populações mais vulneráveis, incluindo idosos, indígenas e doenças negligenciadas; formação e educação permanente de profissionais de saúde; informação e informática em saúde; e equipamento e rede básica de saúde; 4) Agendar apresentação da SCTIE/DECIT no pleno do CNS para o acompanhamento e avaliação dos projetos de pesquisa em saúde financiados com recursos públicos; e 5) Divulgar achados de pesquisas em saúde na página do CNS, potencializando sua utilização na tomada de decisão do controle social - Incluir vínculos com outras páginas relevantes em ciência e tecnologia em saúde – MS, OPAS/OMS, CNPq, CAPES. Ainda sobre os pontos prioritários em ciência e tecnologia, apresentou as seguintes demandas do CNS em ciência e tecnologia em saúde para atuação da CICT em articulação com outras comissões do CNS: acesso à saúde, humanização, gestão, informação em saúde; Estratégias para a formação de recursos humanos em ciência e tecnologia em saúde; Cartão SUS – controle, regulação, avaliação e monitoramento em saúde; Saúde bucal e integralidade do cuidado (ESF/SB, CEO); Controle de qualidade nos LACENs visando incentivar e fomentar inovações e qualidade em ciência e tecnologia em saúde; Mapeamento de potencialidades e novos centros de produção em ciência e tecnologia em saúde – quais as vocações e produtos, como financiar, onde instalar?; e Pesquisa operacional aplicada à organização dos serviços de saúde e à ampliação da cobertura populacional. A respeito da proposta da Política Nacional de Gestão de Tecnologia em Saúde – PNGTS, submeteu as seguintes sugestões: solicitar apresentação do MS/SCTIE da PNGTS ao pleno do CNS; identificar pontos em comum com a Agenda Política do CNS; e recolher sugestões e contribuições do CNS à Política. A propósito do seminário nacional da CICT, explicou que foi prejudicado porque o evento “Pesquisa para a Saúde 2009: desenvolvimento e inovação para o SUS” da SCTIE/DECIT, junto ao qual seria realizado, foi suspenso por conta de corte de recursos do MS. Desse modo, ponderou sobre a possibilidade de realizar atividade da comissão durante o Congresso da Abrasco, em Recife. Disse que se pode debater a proposta no contexto das proposições em relação ao referido Congresso.  Em sendo assim, passou à apresentação da proposta do GT sobre a participação do CNS no 9º Congresso da Abrasco. Explicou que as atividades propostas são: Duas mesas-redondas: Tema 1 - A Ética e Pesquisa e o Controle Social – (CONEP encaminhará proposta à Mesa Diretora sobre Objetivo, Justificativa, Metodologia, Moderador; Apresentadores); Tema 2 - Controle Social na Garantia do Direito à Saúde e da Inovação em Ciência e Tecnologia - Objetivo/Justificativa: Fomentar a interação do Controle Social com o campo da Saúde Coletiva destacando suas contribuições no âmbito da inovação em Ciência e Tecnologia e da garantia do Direto à Saúde. Metodologia: Mesa Redonda com 03 expositores. Moderador (01) - Conselheira Raquel Rigotto; Apresentadores (03): Francisco Batista Junior; Apresentador 02 - Luiz Augusto Facchini; Apresentador 03 – a indicar. Oficinas: Tema 1: Plataforma Brasil - Aprimoramento dos instrumentos tecnológicos de proteção dos sujeitos de pesquisa – 8h. Objetivo: Plataforma Brasil: Aprimoramento dos instrumentos tecnológicos de proteção dos sujeitos de pesquisa. Justificativa: Na última década o país firmou-se como um campo fértil para o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. A figura do sujeito de pesquisa é elemento fundamental nesse contexto, principalmente para o avanço científico-tecnológico na área das Ciências da Saúde e das biotecnologias. O Sistema Único de Saúde é um dos importantes fatores no forte ritmo de avanço das pesquisas científicas no país. A magnitude do SUS e seus integrados sistemas de informação acabaram por transformá-lo em uma grande rede de recrutamento de sujeitos de pesquisa e uma fonte farta de dados para os cientistas nacionais e internacionais. Com o objetivo de garantir que o desenvolvimento da pesquisa científica no Brasil esteja balizado por sólidos fundamentos bioéticos, o Sistema CEP-CONEP tem trabalhado ao longo dos doze últimos anos. A experiência acumulada demonstrou que o Sistema CEP-CONEP tem como principal desafio aprimorar os dispositivos de proteção dos sujeitos de pesquisas e, ao mesmo tempo, criar as condições necessárias para a manutenção do avanço técnico-científico do país. A Plataforma Brasil foi elaborada com essa finalidade: ser um instrumento tecnológico que garantirá a ampliação do controle ético da pesquisa científica e a proteção aos sujeitos e que, concomitantemente, tornará mais eficaz e rápida o processo de submissão de pesquisas no Sistema CEP-CONEP. Com o projeto de consolidar em um único sistema digital os bancos de dados de todos os Comitês de Ética em Pesquisa do país, a Plataforma Brasil é um dos maiores, senão o maior, sistema de cadastro e controle ético de pesquisas envolvendo seres humanos no mundo. Número de participantes e perfil geral: até 100 participantes. Metodologia: Será utilizada metodologia de exposição dialogada das telas da Plataforma Brasil, demonstrando-se seu preenchimento on line, esclarecendo-se as suas funcionalidades e possibilidades. Além da coordenação da oficina, feita pelo Dr. Dalton Ramos, coordenador-adjunto da CONEP, é imprescindível a participação de 2 técnicos do DATASUS, que poderão orientar as questões relativas ao software formulado para a Plataforma. Necessidades multimídia: recursos necessários: equipamento multimídia com acesso a internet, projetor multimídia, telão com campo visual acessível para até 100 pessoas, microfones sem fio para perguntas, microfone portátil de orelha para o palestrante. Coordenador (01): Dalton Ramos – Coordenador Adjunto da CONEP. Tema 2 - Saberes e Tecnologias Tradicionais e Populares em Saúde – 8h. Objetivos/Justificativa: Debater e disseminar usos e potencialidades de saberes e práticas populares e tradicionais em saúde. Metodologia: Oficina de Trabalho. Número de participantes e perfil geral: De 50 a 80 participantes (a depender do espaço) que atuam ou tenham interesse sobre o tema. Necessidades multimídia: Datashow; Tela; Computador. Coordenadora: Carmen Lúcia Luiz. Estande do CNS. Manifestações. Conselheiro Luiz Antônio Neves propôs que fosse solicitada à SCIT abordagem também sobre o complexo industrial da saúde, considerando o volume de recursos alocados. Conselheiro Luiz Augusto Facchini concordou com a proposição e destacou que a intenção é convidar representantes de áreas do Ministério da Saúde para fazer esclarecimentos ao CNS sobre assuntos diversos relacionados à ciência e tecnologia.  Conselheira Eufrásia Santos Cadorin apresentou adendo aos temas das oficinas que passariam a: 1) Plataforma Brasil – Como instrumento do controle social, aprimoramento dos instrumentos tecnológicos de proteção dos sujeitos de pesquisa e 2) Saberes e Tecnologias Tradicionais e Populares em saúde e contribuições do controle social. Conselheiro Luiz Augusto Facchini endossou as contribuições. Conselheira Jurema Werneck destacou que o conceito ampliado de tecnologia em saúde não está expresso nos pontos prioritários e é preciso contemplá-lo. Solicitou ainda que, além de divulgar achados de pesquisas em saúde na página do CNS, a Comissão informasse o CNS sobre os campos financiados. Por fim, solicitou que no item “Aprimorar os critérios para alocação de recursos em C&T em Saúde” fosse incluída a população negra. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos solicitou que na agenda de debate da Comissão fosse abordada a questão da propriedade intelectual. Retorno da mesa. Conselheiro Luiz Augusto Facchini propôs que fosse definida pauta com a Mesa Diretora sobre ciência e tecnologia em saúde, com convite à SCIT para abordagem de três temas prioritários: Programa Mais Saúde; Proposta da Política Nacional de Gestão de Tecnologia em Saúde – PNGTS; e software de acompanhamento de projetos financiados pelo Ministério da Saúde via editais da SCTIE. Destacou ainda que o debate sobre a propriedade intelectual pode ser contemplado na abordagem do complexo produtivo da saúde. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt propôs que o Conselheiro Facchini encaminhe, por escrito, proposta de debate à Mesa Diretora. Deliberação: aprovada a proposta de atividades do CNS no Congresso da ABRASCO: duas mesas-redondas no Congresso da ABRASCO com os temas: 1) A Ética e Pesquisa e o Controle Social e 2 – Tema: Controle Social na Garantia do Direito à Saúde e da Inovação em Ciência e Tecnologia; e aprovada a realização de duas oficinas com os temas: 1) Plataforma Brasil – Como instrumento do controle social, aprimoramento dos instrumentos tecnológicos de proteção dos sujeitos de pesquisa – 8h e 2) Saberes e Tecnologias Tradicionais e Populares em saúde e contribuições do controle social – 8h. Além disso, foi aprovada a proposta de pautar debate no CNS sobre ciência e tecnologia em saúde com foco em: complexo produtivo e propriedade intelectual; Programa Mais Saúde; Política de Gestão em Tecnologia; apresentação de software de acompanhamento de projetos financiados pelo MS. Conselheiro Facchini encaminhará proposta de pauta à Mesa Diretora. Conselheiro Luiz Augusto Facchini agradeceu a oportunidade e colocou-se à disposição. Conselheiro Volmir Raimondi cumprimentou o coordenador da CICT e encerrou a discussão desse ponto. Em seguida, a Secretária-Executiva do CNS anunciou os aniversariantes do mês de agosto. Conselheiro Geraldo Adão Santos propôs que a SE/CNS solicite uma quantidade de selos comemorativos aos 20 anos do SUS para serem utilizados nas correspondências do Conselho. Conselheiro Clóvis Boufleur solicitou informações a respeito da publicação da Carta de Direitos e Deveres em Saúde. Conselheira Keillaf Miranda comunicou que chegará ao CNS documento da Câmara Municipal de Belém com denúncias a respeito da saúde no Pará. Conselheiro Antônio Alves de Souza indagou se houve encaminhamento da proposta de realizar vigília na terça-feira da semana seguinte em prol da regulamentação da EC 29. Conselheiro Volmir Raimondi solicitou informação a respeito da interpretação do decreto que define o valor das diárias, tendo em vista o entendimento de que não deve haver valores distintos para participação em atividades, pois, independente do evento, os conselheiros representam o CNS. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, informou que a Carta de Direitos e Deveres em Saúde encontra-se no jurídico do Gabinete do Ministro da Saúde para análise e destacou que negociava a sua publicação o mais breve possível. A respeito das atividades em defesa da regulamentação da EC n°. 29, comunicou que seria realizada reunião extraordinária da COFIN nos dias 18 e 19 de agosto e seriam mobilizadas as entidades do DF para ir ao Congresso Nacional. A respeito das diárias, informou que o Decreto define o valor de R$ 321,00 para reuniões do colegiado e R$ 224,00 para demais reuniões. De todo modo, informou que foi enviada consulta à secretaria responsável por essa questão acerca da interpretação do Decreto e aguardava resposta. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo Volmir Raimondi encerrou a reunião agradecendo os presentes, os internautas que acompanhavam a reunião, a Secretaria-Executiva do CNS e aqueles que contribuíram para o sucesso da reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares - Adson Roberto França dos Santos, Ailson dos Santos, Antônio Alves de Souza, Armando Tadeu Gastapaglia, Carmen Lúcia Luiz, Cândida Maria Carvalheira, Clóvis Boufleur, Eufrásia Santos Cadorin, Fernando Luiz Eliotério, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, João Donizeti Scaboli, José Caetano Rodrigues, José Luiz Spigolon, Jurema Pinto Werneck, Luiz Antônio da Silva Neves, Luiz Augusto Facchini, Maria Goretti David Lopes, Maria Helena Machado, Maria Izabel da Silva, Nildes de Oliveira Andrade, Raquel M. Rigotto, Remígio Todeschini, Ronald Ferreira dos Santos, Rosângela da Silva Santos, Ruth Ribeiro Bittencourt, Silvia Martins Casagrande, Ubiratan Cassano Santos, Valdenir Andrade França, Volmir Raimondi e Wilen Heil e Silva. Suplentes: Alexandre Magno Lins Soares, André Luiz de Oliveira, Armando Martinho Bardou Raggio, Denise Torreão Corrêa da Silva, Jorge Alves de Almeida Venâncio, José Eri Medeiros, Jovita José Rosa, Keyllaff Maria Alves de Miranda, Lílian Alicke, Lucimar Batista da Costa, Maria Ermínia Ciliberti, Maria Laura Carvalho Bicca, Marinho Romário Valente, Paulo Teixeira Filho, Sérgio Metzger e Wanderley Gomes da Silva.
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